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Sua Excelência, 

Senhor Presidente do Parlamento Nacional    

Suas Excelências, 

Vice-Presidentes, Secretária e Vice-Secretários do Parlamento Nacional  

Suas Excelências, 

Senhoras e Senhores Deputados  

Caros Colegas Membros do Governo, 

Senhoras e Senhores, 

Distintos Convidados 

É com particular honra que me dirijo uma vez mais a esta Magna Casa, desta feita, para 

apresentar o balanço da atividade do Governo ao longo do corrente ano e as suas 

prioridades políticas, económicas e sociais para 2023. 

Ao longo deste ano, celebramos acontecimentos marcantes da nossa  História. 

Comemoramos com orgulho os 20 anos de independência da nossa jovem nação, num 

momento em que mais do que  nunca nos é  exigido a  todos que trabalhemos coletiva 

e solidariamente, na construção de uma sociedade melhor e mais resiliente. 

Orgulhamo-nos da admirável resiliência do nosso povo, perante os duros desafios e 

adversidades que fustigaram o nosso país nos anos mais recentes. 

A paz, a estabilidade, a reconciliação nacional, a  democracia multipartidária  e a boa 

governação, são hoje uma realidade incontornável em Timor-Leste. 

O nosso país, medido pelo Índice da Democracia 2021, é considerado a 7.ª democracia 

mais forte da Ásia e da Australásia e a 43.ª (quadragésima terceira) a nível mundial, o 

que muito nos enaltece. 

Mas Timor-Leste ostenta também, orgulhoso, a terceira posição no ranking da 

Liberdade de Imprensa, no conjunto dos países de língua portuguesa, ao posicionar-se 

globalmente em 71.ª (setuagésima primeira) posição no conjunto de 130 países 

medidos pelo Índice Mundial de Liberdade de Imprensa em 2021. 

No mesmo ano de 2021 Timor-Leste ocupava a 140ª. (centésima quadragésima) 

posição, com um valor  de 0.607 (zero  ponto, seiscentos e sete) no Índice de 

Desenvolvimento Humano numa escala total de 195 países, colocando-nos no grupo 

de países de Desenvolvimento Médio. 

Isto revela um enorme progresso realizado pelo país em prol do  bem-estar  do seu 

povo, com ganhos significativos nas dimensões do desenvolvimento humano, 

nomeadamente: uma longa esperança de vida saudável, acompanhada de níveis de 

conhecimento e de vida apropriados, os quais foram reforçados como objetivos 

estratégicos na proposta de Orçamento Geral do Estado para o ano de 2023. 

Com a aprovação da proposta orçamental que se apresenta ao Parlamento Nacional 

para o ano 2023, o Governo contará com os meios necessários para superar no próximo 

ano as dificuldades agravadas por uma conjuntura internacional que se perspetiva 

menos positiva. 

A situação pandémica mundial, a crise climática, as catástrofes naturais e  mais 

recentemente a ameaça à paz e os preocupantes constrangimentos à cadeia de 

distribuição, são um pesado fardo que nos afeta a todos nós. 

Perante uma conjuntura global política, económica e social  menos  favorável,  o Governo 

terá em 2023 um papel essencial na construção de uma sociedade pacífica e moderna, na 
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mitigação das desigualdades sociais e na  redistribuição da riqueza, no desenvolvimento 

de um ambiente económico propício à atração do investimento e à diversificação 

económica, norteando- se invariavelmente pelo princípio de “nunca deixar ninguém para 

trás”. 

Um programa que coloca as pessoas no centro da atividade governativa! 

Por outro lado, também foram obtidos ótimos resultados na boa governação política, 

mediante a concessão de direitos políticos amplos ao nosso povo, tornando Timor-Leste 

um modelo de referência democrática e de defesa dos valores dos direitos humanos. 

Uma boa posição igualmente obtida no índice da transparência orçamental, através 

do nosso sistema de monitorização das despesas conhecido como Freebalance, o qual 

permitiu uma subida a partir de 34% (trinta e quatro por cento) registados em 2010, 

para 41% (quarenta e um por cento) em 2015 atingindo em 2021 o meritório valor de 

52% (cinquenta e dois por cento). 

Contudo, não foi possível colocar a mesma atenção e alocar recursos suficientes para 

obter resultados semelhantes a nível dos  direitos económicos e sociais do nosso povo. 

O Índice da pobreza multidimensional ronda os 48,3% (quarenta e oito, vírgula três 

por cento), enquanto a intensidade de privação atinge 45,9% (quarenta e cinco, vírgula 

nove por cento). Por outro lado, registamos um valor de 0.917 (zero ponto, novecentos 

e dezasete) no índice de Desenvolvimento de Género, o que nos posiciona no grupo 

de países mais próximos da paridade de género. 

Assim que transferirmos o nosso foco para estas áreas, estou convencido que poderemos 

melhorar o nosso desempenho no combate à pobreza, à má- nutrição e à insegurança 

alimentar, que afeta ainda quase a metade da nossa população. 

Nos últimos anos temos experimentado tempos muito exigentes que, se por um lado 

evidenciaram as nossas fraquezas, por outro lado confirmaram também a determinação 

deste Governo em prosseguir a implementação do seu Programa até à conclusão do seu 

mandato de cinco anos, em 2023. 

E é com o objetivo de poder dar continuidade à implementação do seu Programa, que 

o Governo vem apresentar ao Parlamento Nacional um ambicioso plano para o próximo 

ano, que concretiza e operacionaliza as prioridades nacionais, estratégias e medidas 

aprovadas pela lei das Grandes Opções do Plano, a serem financiadas pelas dotações do 

Orçamento  Geral  do Estado. 

Com efeito, a lei das Grandes Opções do Plano aprovada por  esta  Magna  Casa em 

maio deste ano, já identificou a estratégia orçamental e as principais opções de 

planeamento com impacto no Orçamento Geral do Estado do próximo ano fiscal e nos 

quatro anos subsequentes, aprovando  igualmente  a programação orçamental 

plurianual do Estado para cinco  anos, tendo  como referência um determinado cenário 

macroeconómico. 

Contudo, o conflito armado entre a Rússia e a Ucrânia que se prolonga desde finais de 

fevereiro deste ano, veio, entretanto, introduzir maior incerteza adicional à cadeia 

internacional de fornecimento de bens e serviços. 

Esta será muito provavelmente a última proposta orçamental a ser apresentada pelo 

Governo ao Parlamento Nacional até às próximas eleições legislativas. Pretendemos por 

isso dotar o país dos meios necessários para poder atingir as metas que assumiu para a 

segunda fase do Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PEDN 2016-2020) e 

no Roteiro para a Implementação  dos  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  

(ODS), 
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ambos os documentos recomendando “o desenvolvimento das infraestruturas, dos 

recursos humanos e da diversificação da economia não- petrolífera”. 

A proposta de lei de Orçamento Geral do Estado para 2023 apresentada ao Parlamento 

Nacional para consideração e aprovação, ao abrigo do disposto nos artigos 97.º 

(Nonagésimo sétimo) e 115.º (centésimo décimo quinto) da Constituição, tem como 

lema “Investimento Produtivo e Crescimento Inclusivo para as gerações 

futuras”, uma frase que de forma simples mas clara, sinaliza o caminho a ser 

percorrido pelo Governo para criar um ambiente propício ao desenvolvimento integrado, 

estimular o investimento privado, impulsionando o nosso jovem tecido empresarial, e 

promover a necessária diversificação da economia, de forma abrangente e inclusiva, sem 

deixar ninguém para trás. 

Procuramos prioritariamente responder a dois desafios que Timor-Leste continua a ter 

pela frente: o combate à pobreza e à subnutrição infantil e a melhoria da segurança 

alimentar, para poder ultrapassar o subdesenvolvimento infantil, aumentar a qualidade 

nutritiva dos alimentos consumidos e potenciar o desenvolvimento de uma sociedade 

saudável e ativa, com crianças bem alimentadas, famílias prósperas  e  populações  fortes,  

em que a divulgação de boas práticas sobre nutrição e segurança  alimentar se encontra 

acessível a toda a população. 

O novo marcador de orçamento nutricional agora introduzido pelo Governo, possibilitará 

já a partir de 2023 monitorizar, avaliar e responsabilizar as entidades públicas que 

intervêm na área transversal da nutrição e da segurança alimentar. 

Numa fase inicial, o marcador será aplicado a oito  entidades  governamentais, 

facilitando identificação das verbas alocadas pelo OGE a cada atividade especificamente 

relacionada com a nutrição ou sensível à mesma, bem como a intervenções destinadas 

a melhorar a agricultura e a segurança alimentar, o desenvolvimento e a educação na 

primeira  infância,  o saneamento e melhoria da qualidade da água, entre outros. 

Para o próximo ano, o Governo destina no OGE uma dotação de US$80,5 milhões 

(oitenta vírgula cinco milhões de dólares) para atividades, direta ou indiretamente 

relacionadas com a nutrição e com a segurança alimentar.  

O próximo ano deverá tornar-se num novo  marco  histórico para Timor-Leste, com a 

concretização da aguardada adesão do nosso país ao espaço  político  e económico 

regional mais amplo da Associação dos Países do Sudeste Asiático (ASEAN), em 

resultado dos progressos significativos alcançados pelo nosso país relativamente aos 

pilares da segurança política, sociocultural e económica. A nossa adesão à ASEAN é um 

imperativo estratégico de especial importância para a estabilidade e prosperidade de 

Timor-Leste e da própria Região. Aguarda-se igualmente com expetativa, para o  

próximo ano, a  adesão do nosso país à Organização Mundial do Comércio (OMC), um 

outro importante passo para a integração económica, regional e global da nossa amada 

nação. 

Permitam-me que me centre seguidamente nos principais indicadores 

macroeconómicos reajustados após a aprovação das Grandes Opções do Plano para 

2023 e nos resultados alcançados pelo Governo no corrente ano, antes de me debruçar 

sobre as principais linhas orientadores da proposta orçamental para 2023, seu conteúdo 

programático e estrutura financeira. 

 

Minhas Senhoras, 

Meus Senhores 

É uma constatação que a instabilidade da situação política e a volatilidade económica 

internacional têm colocado Timor-Leste sob pressão. A guerra na Ucrânia e a pandemia 

são os fatores que atualmente mais contribuem  para  a “estagnação” do crescimento 
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em 2022 e o expressivo aumento da inflação doméstica. Ainda assim, com base nos 

dados  atualmente  disponíveis  projeta-se para a economia nacional o regresso a taxas 

de crescimento positivas até final do ano, e a sua estabilidade a médio prazo. 

Após ostentar um crescimento médio de 3% ao ano, entre os anos 2001 e 2021, as 

previsões apontam para que o Produto Interno Bruto  não  petrolífero (PIB) venha a 

atingir 3,5% em 2023 e que a inflação doméstica, aferida com base no Índice de Preços 

no Consumidor (IPC), se viesse a fixar em 5,5% (cinco vírgula cinco por cento) no 

próximo ano, depois do pico máximo de 7,2% (sete vírgula dois por cento) calculado 

para o final de 2022, em resultado do aumento dos preços mundiais do petróleo e dos 

alimentos. Atendendo à grande proporção de alimentos  importados  por Timor-Leste, o 

aumento dos preços internacionais dos alimentos poderá contribuir para um crescimento 

da inflação superior ao inicialmente previsto. 

No primeiro trimestre de 2022 o preço internacional do arroz aumentou 6% quando 

comparado com o trimestre homólogo, impactando negativamente no consumo das 

famílias, com especial incidência nos agregados familiares mais carenciados, onde os 

alimentos básicos constituem a maior parte de seus gastos, ao mesmo tempo que os 

preços internacionais do petróleo subiram 54% em resultado do conflito na Ucrânia, até 

se fixarem em  US$116,8 (cento e dezasseis vírgula oito dólares) por barril, em junho 

de 2022. 

Relativamente às previsões de crescimento para o próximo ano, tiveram, entretanto, 

que ser também atualizadas em relação às projeções apresentadas pelo Governo em 

maio deste ano no âmbito da proposta de lei das Grandes Opções do Plano, passando 

agora a refletir indicadores macroeconómicos mais positivos para o próximo ano, 

impulsionados pela exploração operacional do Porto de Tibar. O PIB não  petrolífero foi 

revisto  em alta, atualizando-se a anterior projeção de 3,1% para 3,5%, enquanto a 

previsão da inflação doméstica para o próximo ano foi ajustada de 5,3% para 5,5%. 

A médio prazo as projeções apontam para um crescimento positivo consistente, 

assumindo-se um aumento de entradas no país, com a retoma dos voos comerciais, 

um forte crescimento dos serviços públicos e um razoável crescimento do setor privado 

incentivado pela estabilidade política. 

Ao longo da última década, uma parte expressiva da despesa pública foi financiada pelo 

Fundo Petrolífero, representando as receitas petrolíferas ainda 78% das receitas totais 

do OGE no ano 2021, uma dependência que relaciona diretamente a sustentabilidade 

orçamental à vida útil do Fundo. 

A análise da sustentabilidade fiscal recomenda que sejam colocadas em marcha, desde 

já, as necessárias reformas fiscais, explorados novos instrumentos fiscais e não fiscais 

a introduzir no país, entre eles o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) e exploradas 

fontes energéticas alternativas, fósseis e renováveis. 

Espera-se igualmente que a recente estratégia de criação de uma carteira de liquidez de 

baixo risco possa lidar eficazmente com a  atual  volatilidade do mercado e minimizar 

o risco associado aos investimentos do Fundo Petrolífero. 

O Rendimento Sustentável Estimado (RSE) para o ano 2023 foi calculado em US$490,2 

milhões (quatrocentos e noventa vírgula dois milhões de dólares) e a contribuição total 

do Fundo Petrolífero para o financiamento do OGE de 2023 foi calculada em US$1.346 

milhões (mil trezentos e quarenta e seis milhões de dólares). 

As projeções governamentais apontam para uma melhoria moderada na cobrança de 

receitas domésticas não petrolíferas já no próximo ano, estimando-se que consigam 

atingir US$174,9 milhões (cento e setenta e quatro vírgula nove milhões de dólares) e 

que mantenham uma trajetória de crescimento positivo até ao ano 2027, recuperando 
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lentamente do abrandamento económico provocado pela pandemia da COVID-19 e pelo 

prolongado período de lock down. 

O crescimento das receitas domésticas em 2023 está também diretamente relacionado 

com o aumento da carga fiscal a aplicar aos direitos aduaneiros de importação e com a 

introdução de novas taxas de imposto especial de consumo. 

 

Minhas Senhoras, 

Meus Senhores 

Com o ano prestes a terminar, aproveito a oportunidade para  fazer  referência à 

produção legislativa de 2022 e revisitar as mais recentes  reformas observadas nos 

setores social, económico e institucional, muitas delas conseguidas com o apoio do 

Parlamento  Nacional. De entre os  diplomas aprovados em 2022, destaco os mais 

representativos: 

Ao nível da Reforma da Gestão das Finanças Públicas, foi aprovada pelo Parlamento 

uma nova lei do Enquadramento do Orçamento Geral do Estado e da gestão financeira 

pública e a primeira lei das Grandes Opções do Plano do país, tendo o Governo aprovado  

o  Regime  Jurídico  do  Aprovisionamento, dos Contratos Públicos e das Respetivas 

Infrações, os Programas e os Classificadores Orçamentais; 

Na área da Justiça foram aprovados entre outros diplomas cruciais, os Estatutos dos 

Magistrados dos Judiciais e do Ministério Público e a Lei de Organização da Investigação 

Criminal; 

No domínio da Economia, foi aprovado pelo Governo o Regime Jurídico das Associações 

Públicas Profissionais e a concessão de um conjunto substancial de apoios 

extraordinários ao emprego e às empresas, foi criada e mais tarde atualizada a Linha de 

crédito “Fasilidade Garantia Crédito Suave”, bem como, medidas de reforço da distribuição 

de Cesta Básica às famílias mais necessitadas e medidas de apoio aos operadores 

económicos locais. 

Estabeleceu-se ainda, um regime especial de aprovisionamento  no  âmbito do Plano 

de Recuperação Económica, foram aprovados apoios  financeiros destinados aos 

operadores de transportes terrestres  públicos, de  transportes aéreos e marítimos 

nacionais e para a aquisição de combustível destinado a atividades agrícolas e 

piscatórias, tendo ainda ainda aprovado o regime jurídico dos parques industriais e 

estabelecida a Comissão Interministerial para a Coordenação da Cadeia de Valor e 

Estímulo à  Produção Local. 

Na área da Saúde, entendi destacar, pela importância que tem para  a melhoria da 

equidade e qualidade no acesso à saúde familiar e pelo respeito que atribui aos valores 

da vida humana dos cidadãos  timorenses, a  aprovação da Política Nacional de 

Planeamento Familiar; 

Na área da Educação, sublinho a aprovação dos regimes jurídicos dos estabelecimentos 

de ensino superior, do currículo padrão nacional do ensino superior, a aprovação de apoios 

aos estabelecimentos de ensino superior privado para acesso à internet, medidas de 

apoio aos estabelecimentos de educação pré-escolar, ensinos básico, secundário público 

e particular, para acesso à internet, a atribuição de uma bolsa destinada aos  melhores  

alunos,  a implementação do projeto piloto “Eskola iha Uma” ou Homeschooling” e a 

aprovação da Política Nacional de Ensino Superior; 

No que respeita ao reforço do Poder Local e da coesão territorial, o grande 

destaque vai para a criação da Administração Municipal de Ataúro, a nomeação do 

primeiro Administrador Municipal de Ataúro, e ainda a criação do Fundo Especial de 

Desenvolvimento de Ataúro; 
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No âmbito do Planeamento e Ordenamento do Território destaco a aprovação 

do regime jurídico da edificação e urbanização e do Código do Registo Predial; 

Em matéria Ambiental, entendi ser importante destacar a aprovação da Política 

Nacional de Alterações Climáticas e a criação de um número único nacional de 

emergência 112, a aprovação do estabelecimento de uma rede  de Centros de 

Acolhimento Multifunção (CAMF), a criação de  um  mecanismo  de apoio financeiro 

aos municípios e à Região Administrativa Especial de Oecusse-Ambeno para o 

mesmo fim, e o estabelecimento da Autoridade Nacional de Licenciamento 

Ambiental, I.P. e da Autoridade Nacional Designada para o Combate às Alterações 

Climáticas, I. P.; 

No domínio da Inclusão Social realço o novo Programa Uma ba Ema Kbiit Laek 

Plus, a aprovação de um subsídio de fim de ano a atribuir aos uma kain, a aprovação 

do Plano de Ação Nacional para as Pessoas com Deficiência 2021-2030, a fixação 

de valores mínimos das pensões de invalidez e de velhice, no âmbito dos regimes 

contributivo e não contributivo de segurança social e, ainda, a aprovação  do  quadro  

normativo  disciplinador do  Programa  Merenda Escolar; 

No domínio da Agricultura e Pescas, o principal destaque vai para a criação de 

um programa de apoio à plantação de “Ai Parapa” e de um programa de estímulo à 

renovação e expansão das áreas de plantação de café, o estabelecimento no âmbito 

da contratação pública, da obrigatoriedade da aquisição de 75% dos géneros 

alimentares produzidos em território  nacional,  e a aprovação de um quadro legal 

complementar ao regime jurídico geral da legislação sobre Cooperativas. 

Considero também relevante a aprovação da Informação Cadastral Predial, que 

estabelece o regime geral da execução,  conservação,  atualização e  acesso à 

informação cadastral predial, em todo o território nacional e a criação e 

regulamentação do Fundo dos Combatentes de Libertação Nacional. 

Paralelamente, o nosso trabalho de reforma na área de planeamento, 

monitorização e avaliação continua. Este ano concluímos a segunda Avaliação 

sobre a Implementação do Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) abrangendo 

as Fases 1 e 2, tendo  para o  efeito sido realizadas amplas consultas em todo o país 

para a s ua  atualização; realizámos  igualmente um seminário  nacional  sobre o 

futuro  Quadro  Nacional  de  Planeamento Integrado a Médio Prazo e submetemos 

igualmente ao  Parlamento Nacional  a proposta de Lei das Finanças Municipais, para 

apreciação. 

O nosso trabalho nestas áreas terá continuidade no próximo ano, com a conclusão 

da Segunda Revisão Nacional Voluntária da Implementação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (RNV), o desenvolvimento do Quadro de Despesas de 

Médio Prazo, a aprovação da nova lei sobre Planeamento, Monitorização e Avaliação, 

entre muitos outros. Todo esse trabalho contribuirá para estabelecer as bases 

necessárias para que o Governo articule os seus objetivos, calcular o custo a eles 

associados e, mais importante, monitorizar e informar aos cidadãos sobre os 

resultados atingidos. 

Para além da importante produção de legislativa de 2022, entendo dever dar conta da 

execução orçamental do Setor Público Administrativo atingida até final do 3.º 

trimestre de 2022, tendo por referência a informação registada  no sistema 

informático de gestão financeira do Governo (GRP). 

Com a aprovação do OGE Retificativo em 18 de maio deste ano, o teto global da 

despesa do Setor Público Administrativo (não consolidada) aumentou no corrente 

ano para US$3.419 milhões (três mil quatrocentos e dezanove milhões de dólares), 

tendo a previsão de receita total (não consolidada) sido também ajustada para 

US$3.420 milhões (três mil quatrocentos e vinte milhões de dólares). A mesma lei 
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autorizou o Governo a transferir do Fundo Petrolífero para o OGE até um máximo de 

US$2.553 milhões (dois mil quinhentos e cinquenta e três milhões de dólares). 

O Orçamento Retificativo procedeu igualmente à criação do Fundo dos Combatentes 

da Libertação Nacional, um fundo destinado a financiar programas de apoio aos 

Combatentes da Libertação Nacional, com uma dotação inicial de US$1.000 milhões 

(mil milhões de dólares). 

Excluindo o subsetor da Segurança Social, as despesas efetuadas pelo Setor Público 

Administrativo refletiam, até ao final do 3.º trimestre deste ano, pagamentos de 

US$1.082 milhões (mil e oitenta e dois milhões de dólares), correspondentes a uma 

execução de 33,6%. 

Excluindo dos cálculos o recém-criado Fundo dos Combatentes da Libertação Nacional 

(FCLN), a execução acumulada até 30 de setembro eleva-se a 50%, sendo expetável 

que no último trimestre do ano a execução orçamental aumente substancialmente. 

 

Minhas 

Senhoras, Meus 

Senhores 

O Orçamento Geral do Estado para 2023 (OGE 2023) apresenta um conjunto 

substancial de alterações metodológicas relativamente ao  OGE de 2022, que  o 

pretendem aproximar das melhores práticas orçamentais internacionais, 

destacando-se a melhoria da sua qualidade conceptual, da apresentação da 

informação e o aumento da transparência. 

Como sabem, as despesas do Orçamento Geral do Estado passaram a ser 

apresentadas por programas a partir do OGE de 2017, estendendo-se 

presentemente a todo o universo de serviços e entidades da Administração Central, 

da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA) e  da Segurança 

Social. 

Adicionalmente, para além das habituais classificações  orgânica e  económica, no 

próximo ano o Orçamento do Estado passará também a apresentar as dotações 

orçamentais por funções, dando assim cumprimento às disposições da nova Lei de 

Enquadramento Orçamental. 

A nova forma de apresentação fornece maior quantidade de informação ao 

Parlamento, nomeadamente sobre os objetivos a atingir para o próximo ano 

(programas), sobre a entidade geradora da despesa  (classificação orgânica)  e 

sobre a tipologia da receita (classificação económica). 

Um outro importante documento que acompanha pela primeira vez a proposta 

orçamental de 2022 enviada ao Parlamento Nacional, é o Orçamento do Cidadão ou 

Orçamento da Cidadania, que, não se tratando de um documento novo, foi adaptado 

para fornecer uma apresentação mais sintética e acessível ao cidadão comum, com 

o objetivo de fornecer informação orçamental de relativa complexidade, num 

formato visualmente mais estruturado, intuitivo e amigável ao seu utilizador, visando 

incentivar a participação dos cidadãos no processo orçamental ao aumentar a  ainda  

mais  a transparência do processo e, também por essa via, contribuir para a 

democratização do planeamento e da gestão das finanças públicas em Timor-Leste. 

Os três objetivos estratégicos assumidos pelo VIII Governo Constitucional no início 

seu mandato, mantêm-se atuais e continuam a orientar as suas propostas 

orçamentais. São eles: “Que todos os cidadãos tenham a oportunidade de ter uma  

vida saudável, segura e  longa”, “Que todos os cidadãos tenham a oportunidade 

de aceder ao  conhecimento, à  tecnologia  e inovação” e que “Todos os cidadãos 

tenham acesso a recursos suficientes que lhe assegurem uma vida condigna”. 
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O VIII Governo continua empenhado em colocar as pessoas em primeiro lugar, com 

o intuito de proporcionar um futuro mais promissor às gerações vindouras e, porque 

o Governo tem consciência de que os recursos públicos são escassos, estabeleceu 

três prioridades para 2023, que deverão nortear a atuação do Governo ao longo dos 

próximos anos, visando o aumento do espaço fiscal, a redução da dependência 

orçamental do Fundo Petrolífero  e  o aumento da eficiência e eficácia e racionalidade 

da orçamentação e da execução orçamental. 

Está na hora de encontrarmos novas formas de financiar os serviços públicos, 

diversificarmos a nossa economia e assegurarmos o crescimento do emprego, 

aumentando por essa via as nossas receitas governamentais. 

Em conformidade, as prioridades de financiamento do OGE para o próximo ano e 

para os anos subsequentes, irão centrar-se cada vez mais na mobilização de receitas 

domésticas e na introdução de novas iniciativas fiscais, na utilização de fontes 

alternativas de financiamento do Estado, que podem passar já no curto prazo por 

empréstimos comerciais e a emissão de obrigações do Tesouro, na priorização da 

qualidade da despesa, em vez da quantidade da despesa, no abandono progressivo 

do orçamento tradicional assente numa lógica de inputs e  no  aperfeiçoamento  da 

estrutura  orçamental por programas, recorrendo a uma abordagem integrada, 

abrangendo o curto, o médio rprazo e o longo prazo, e permitindo fornecer dados 

concretos, em tempo útil, sobre o impacto real da despesa pública na qualidade de 

vida da população e no ambiente de negócio das  empresas,  para além do mero 

apuramento de despesas. 

Porque o OGE de 2023 é o primeiro a ser preparado com base na nova lei de 

enquadramento orçamental (LEO), aproveito a oportunidade para sintetizar algumas 

das outras mudanças relevantes  introduzidas  doravante no  processo orçamental 

e na estrutura da proposta de lei: 

 O novo calendário orçamental antecipou a apresentação da proposta de lei 

ao Parlamento Nacional do dia 15 para o dia 1 de outubro, para que o OGE 

possa de facto a aplicar-se logo a partir do dia 1 de janeiro do ano seguinte, 

em vez de se continuar a perpetuar como até agora, o recurso ao regime 

duodeciomal. 

 A lei das Grandes Opções do Plano, integrada no regime jurídico nacional 

pela nova Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) e aprovada pela 

primeira vez pelo Parlamento Nacional em maio deste ano, fixou 

antecipadamente, com caráter vinculativo, o teto orçamental geral de 

receita e de despesa do Setor Público Administrativo e dos três subsetores 

que o integram, tendo igualmente identificado os resultados nacionais a 

serem atingiddos e as medidas estratégicas a implementar no ano seguinte, 

o que a proposta de lei do OGE para 2023 respeita na íntegra; 

 Seguindo as diretrizes da nova LEO, a apresentação da própria proposta de 

lei de OGE também sofreu alterações, tendo as tabelas orçamentais de 

despesas do Anexo à proposta de lei de OGE passado a ser apresentadas 

por títulos, por categorias e por funções, contribuindo a nova forma de 

apresentação para aumentar a comparabilidade do OGE nacional com o de 

outros paíse; 

 Entre as várias alterações introduzidas ao orçamento, destaca-se também 

a adoção de um novo classificador orçamental de receitas e despesas do 

Estado, que passou a prever 19 categorias económicas de despesa em 

substituição das anteriores 5, e 17 categorias de receita, bem como novas 

rubricas. 
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Para além das alterações introduzidas às tabelas, também o articulado da lei do OGE 

foi substancialmente reduzido, em virtude de as definições dos regimes financeiros, 

das classificações de receita e despesa e da estrutura do orçamento por programas, 

terem passado a constar da lei  de  enquadramento orçamental aprovada em 

fevereiro deste ano. 

Os anteriores marcadores orçamentais foram também melhorados e novos 

marcadores foram introduzidos pela primeira vez na proposta orçamental, com  o  

objetivo de melhorar a transparência orçamental e maximizar recursos. 

O plano e  o orçamento  sensíveis ao género serão, no próximo ano, associados a 

marcadores de género ao nível do subprograma, alocando-se aos subprogramas 

destinados à mitigação da desigualdade de  género  US$512 milhões (quinhentos  e  

doze milhões de dólares), ou seja, 24% do total do OGE,  descontando   o  Fundo   dos   

Combatentes  da  Libertação  Nacional (FFCLN). 

Foi igualmente assegurada a plena implementação do marcador da Criança, 

possibilitando doravante identificar a parcela da dotação orçamental direcionada 

especificamente para as crianças e os direitos da criança. No total, US$642,6 

milhões (seiscentos e quarenta e dois vírgula seis milhões de dólares), 

correspondentes a 30% da dotação global do OGE sem contar com  o Fundo dos 

Combatentes da Libertação Nacional (FFCLN), foram alocados a atividades 

destinadas ao reforço dos direitos das crianças para o ano 2023. 

Mas a proposta orçamental do próximo ano contempla também, pela primeira vez, 

um marcador de Nutrição, para permitir identificar e monitorizar as despesas 

relacionadas com a nutrição e conjugar os esforços governamentais e das demais 

partes envolvidas, em ultrapassar esse grande desafio para Timor-Leste. 

No total, US$80,5 milhões (oitenta vírgula cinco milhões de dólares), representando 

4% do total do OGE, serão alocados a atividades destinadas à implementação de 

intervenções nutricionais específicas para lidar com o impacto imediato na saúde, 

da desnutrição, e atividades que possam tratar as causas subjacentes à desnutrição, 

como sejam a segurança alimentar, o saneamento, a água potável, etc. 

Um outro marcador, também previsto pela primeira vez no OGE  de 2023, é  o 

marcador de orçamento Climático, que permitirá identificar e monitorizar os 

gastos mais relevantes relacionados com o combate às mudanças climáticas e a 

conservação de habitats naturais. Em 2023  esse  novo  marcador aplicar-se-á 

apenas ao orçamento do Ministério das Obras  Públicas, à Secretaria de Estado do 

Ambiente e ao Ministério da  Agricultura  e Pescas, alargando-se no ano subsequente 

a todos os demais ministérios e agências. 

Uma verba de US$59,8 milhões (cinquenta e nove vírgula oito milhões de dólares), 

representando 3% do total do OGE sem contar com o Fundo dos Combatentes da 

Libertação Nacional (FFCLN), foi alocada no próximo ano a atividades que visem 

melhorar a resiliência climática ou contribuir para a mitigação das mudanças 

climáticas, com US$13 milhões (treze milhões de dólares) destinados a atividades 

que tenham a resiliência climática como objetivo secundário ou que contribuam para 

a mitigação das mudanças climáticas. 

Também um novo marcador da Cadeia de Valor foi criado  para  assegurar  em 

2023 a  implementação  do novo programa  Cadeia  de  Valor em Timor-Leste, 

que dá prioridade ao setor produtivo, visando estimular a procura, incentivar a 

produção e contribuir para melhorar o ambiente de negócios para o mercado dos 

produtos nacionais. 

Uma dotação de US$114,4 milhões (cento e catorze vírgula quatro milhões  de 

dólares), correspondendo a 5% do total do OGE, sem contar com o Fundo dos 

Combatentes da Libertação Nacional (FFCLN), foi alocada a atividades da cadeia de 
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valor, que contempla entre outras, US$ 20 milhões (vinte milhões de dólares) para 

financiar atividades que, de forma direta ou indireta, potenciem o aumento da 

produção nacional, o desenvolvimento do processamento local de matérias-primas, 

a melhoria da circulação de matérias-primas, incluindo infraestruturas para o 

comércio, impulsionem o comércio de produtos nacionais, e destina US$45,5 

milhões (quarenta  e  cinco vírgula cinco milhões de dólares) a atividades que 

contribuam para o aumento do consumo de produtos locais dentro e fora do país. 

No âmbito do OGE para 2023, o orçamento do subsetor da Administração 

Central, que contempla as despesas da Administração Direta e Indireta do Estado 

e o recém-criado Fundo dos Combatentes da Libertação Nacional (FFCLN), 

observará no próximo ano uma redução de 10%, correspondente a US$300,7 

milhões (trezentos vírgula sete milhões de dólares) comparativamente a 2022, 

refletindo o compromisso do Governo de gastar eficientemente os dinheiros públicos 

colocados à sua guarda. 

Por oposição, os orçamentos de despesa dos subsetores da Segurança Social 

e da RAEOA para 2023 beneficiarão de um crescimento de 3% e 34%, 

respetivamente, devendo ser totalmente autofinanciados. 

Dos quatro setores do Plano Estratégico de  Desenvolvimento, sem contar com a 

despesa do Fundo dos Combatentes da Libertação Nacional  (FFCLN),  o Institucional 

é aquele que receberá a maior fatia do OGE no próximo ano, cabendo-lhe 38% da 

dotação global, seguindo-se-lhe o setor Capital Social, com um peso de 33%, o 

setor de Infraestruturas, com um peso relativo de 22% e, por último, o setor 

Económico, com um peso relativo de 8% do OGE. 

À medida que o impacto das vacinas contra a doença Covid-19 continua a reduzir o 

impacto económico e social da pandemia, foi possível reduzir a nossa alocação para 

a Covid-19 em cerca de US$19 milhões (dezanove  milhões de dólares), garantindo 

que ainda  podemos  financiar no próximo ano vacinas e  tratamentos ainda  a 

decorrerem. Ao mesmo tempo que reduzimos o orçamento destinado à prevenção 

e combate da Covid-19, aumentámos a nossa alocação ao setor de Saúde em 14% 

a partir de 2022. 

De entre as iniciativas-chave no domínio da Saúde, o destaque vai para a construção 

de 25 novos postos de saúde e residências para profissionais de saúde nos Sucos 

que ainda não dispõem de posto de saúde, a introdução de parcerias público-privadas 

em Serviços de Diagnóstico de Saúde e a melhoria da qualidade da prestação de 

serviços, o arranque do projeto de conceção e construção do edifício Pediátrico e da 

Unidade de Cuidados Intensivos do Hospital Nacional Guido Valadares (HNGV). 

Na área da Saúde destaco ainda o fortalecimento dos esforços  para  combater a 

desnutrição, pretendendo o Governo inscrever US$10 milhões (dez milhões de 

dólares) ao longo dos próximos 5 anos, para implementar o Plano Nacional de 

Nutrição Estratégica e aumentar a disponibilidade dos serviços e cuidados de saúde 

materna nos centros de saúde de todos os postos administrativos. 

À área da Educação e Formação, uma outra área também considerada prioritária 

pelo atual Governo, foram alocados para o próximo ano $169,7 milhões (cento e 

sessenta e nove vírgula sete milhões de dólares), o que traduz um aumento geral 

de 35% (trinta e cinco por cento) no  orçamento  que lhe é afetado em 2023. 

De entre as inúmeras   iniciativas-chave neste  domínio, destaca-se a  atribuição de 

bolsas de estudo aos melhores alunos do ensino primário e secundário e aos filhos 

dos combatentes da libertação nacional, a  construção  e reabilitação de 400 salas  

de aula e  cantinas  para o ensino básico e de 60 salas de aula e cantinas para o 

ensino secundário e escolas CAFE, a disponibilização de internet em todas as escolas 

e universidades, o desenvolvimento, em colaboração com a Millennium Challenge 
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Corporation (MCC), de um centro de excelência que fornecerá treinamento pré-

serviço para futuros professores do ensino médio e líderes escolares e treinamento 

contínuo e profissional para professores e líderes escolares atuais. 

Avançaremos igualmente com o estabelcimento de uma cidade universitária de 

referência internacional em Aileu e, por último, mas não menos importante, 

continuamos empenhados nas  questões  alimentares e na aposta numa alimentação 

a nível local mais nutritiva, com a introdução da reforma do programa de merenda 

escolar. 

Iremos aumentar as despesas por criança e por refeição de US$ 0,25 (vinte e cinco 

centavos) para US$ 0,42 (quarenta e dois centavos), nos 13  Municípios  e na RAEOA. 

Este programa é um exemplo do que poderemos fazer localmente, apoiando os 

nossos produtores locais, criando emprego e procura e fomentando a procura de 

alimentos saudáveis e nutritivos produzidos localmente para distribuir às nossas 

crianças. 

Ao nível da Inclusão Social, uma outra prioridade deste Governo, beneficiará de um 

reforço orçamental de 38% (trinta e oito por cento) no próximo ano, assegurando-

se um aumento de 6% da alocação orçamental destinada à sociedade civil, o 

alargamento progressivo do programa Bolsa da Mãe- Jerasaun Foun, um investimento 

que se  concentrará no  financiamento  direto em dinheiro, para garantir que  apoiamos 

nossos mais vulneráveis na melhoria de suas vidas por meio de melhor nutrição, 

segurança alimentar e resultados educacionais, que se alargará a outros quatro 

municípios, aumentaremos os subsídios mensais destinaos a apoiar mulheres 

grávidas para US$15 por mês, aumentando também para US$ 20 por mês os apoios 

para cada criança até aos 6 anos de idade e uma quantia adicional de US$10  para 

crianças portadoras de deficiência. 

O Governo da Austrália pretende apoiar no próximo  ano o programa Bolsa da Mãe 

– Gerasaun Foun com US$ 1,6 milhões (um vírgula seis milhões de dólares) na 

modalidade de apoio direto ao Orçamento, reforçando adicionalmente o seu apoio 

financeiro ao programa governamental com o montante de US$ 7,0 milhões (sete 

milhões de dólares). 

Além disso, continuamos a  operacionalização de  serviços descentralizados do INSS 

(Instituto Nacional de Segurança Social) em todo o país, o desenvolvimento de 

programas de apoio às famílias e comunidades que cuidam de pessoas com 

deficiência, o fortalecimento das campanhas de combate à violência  doméstica e a  

implementação do  investimento do  Fundo dos Combatentes da Libertação Nacional, 

etc. 

Continuaremos a construir campos desportivos para os nossos jovens e a contribuir 

para aumentar a resiliência e a mitigação dos efeitos das catástrofes naturais; por 

isso reservamos fundos para permitir uma resposta rápida e acudir rapidamente a 

todos os cidadãos quando confrontados com essas situações. 

O setor Económico, abrangendo o turismo, a agricultura, o emprego e o 

desenvolvimento do setor privado e a mobilização de  receitas  domésticas, contará 

no próximo ano US$162,0 milhões (cento e sessenta e dois milhões de dólares). 

Os principais destaques na área económica vão para a aprovação da  legislação 

reguladora da promoção e desenvolvimento de atividades de exportação, de 

estímulo à aquisição de alimentos e de outros bens  produzidos por cooperativas 

para alimentação escolar, hospitais e prisões, o aumento das oportunidades para 

produtores e fornecedores locais e criação de empregos, a atribuição de crédito em 

condições especiais para a  promoção do desenvolvimento do setor privado, apoios 

financeiros a cooperativas que desenvolvam atividades nas áreas de agricultura, 

pescas, pecuária e comércio e a concessão de crédito a jovens  cooperativas, a  criação  
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de mecanismos de combate ao trabalho precário, o aumento do  investimento no 

programa de Turismo Comunitário, a regulação da Lei do Trabalho, a finalização do 

processo de adesão, como  membro  pleno, à  ASEAN e à Organização Mundial do 

Comércio (OMC), o apoio ao desenvolvimento de capacitação empresarial e técnica 

para  micro, pequenas e médias empresas, a maximização do investimento nos 

setores  de petróleo  e minerais, incluindo o aumento das atividades de pesquisa e 

estudo, promoção de blocos onshore e offshore para exploração petrolífera e a 

realização de um estudo de viabilidade sobre a utilização de gás  natural  para  a 

produção de energia. 

À área da Agricultura foi atribuída pelo OGE 2023 uma dotação de US$20,1 milhões 

(vinte vírgula um milhões de dólares), o que corresponde a um aumento de 20% 

relativamente a este ano. 

De entre as inúmeras medidas-chave do Governo destinadas ao setor, destaco a 

atribuição de incentivos ao desenvolvimento de viveiros florestais comunitários e ao 

plantio de árvores para lenha para compensar o abate indiscriminado de árvores, o 

aumento do rendimento das colheitas  de  café  e a melhoria das condições dos 

produtores de café, o apoio ao setor privado com vista ao aumento da produção de 

carne com confinamento animal e controlo sanitário, a construção e manutenção 

das infraestruturas de irrigação e retenção de água e de muros para proteger os 

sistemas de irrigação, a continuidade do investimento na aquicultura com o objetivo 

de assegurar a segurança alimentar e nutricional e diversificar os meios de 

subsistência, o reforço da legislação e regulação do controlo da pesca, a promoção 

do investimento no setor florestal mediante a plantação  de  pelo menos 150 

hectares de sândalo e a criação de viveiros de sândalo e ai-turi, incentivos à 

produção agrícola nacional, em particular de arroz, através do fornecimento de 

sementes e garantia de mercado. 

Relativamente ao setor das Infraestruturas, que engloba estradas, pontes, 

portos, aeroportos, conectividade nacional, grandes projetos de infraestruturas, 

desenvolvimento territorial e  habitação, eletricidade e a  água e saneamento, 

contará no próximo ano de uma dotação total do orçamento de $474 milhões 

(quatrocentos e setenta e quatro milhões de dólares), o que traduz uma redução 

orçamental de 8% comparativamente a 2022. 

De entre as principais medidas-chave no setor das Infraestruturas, o  destaque é 

dado ao início do projeto de construção de 2.000 (duas mil) unidades habitacionais 

em Hera, com recurso à modalidade de  financiamento de Parceria Público-Privada, 

à continuidade à implementação do Programa de Planeamento Integrado do 

Desenvolvimento Municipal (PDIM), para novos projetos ligados a sistemas de 

abastecimento de rega, de água potável e de drenagem de águas  pluviais, a 

construção e  reabilitação  de infraestruturas de ensino e saúde e áreas envolventes. 

Pela importância estratégica que a Conetividade Digital tem para o nosso país, 

destaco a construção no próximo ano de 12 torres de emissão RTTL em várias 

localidades do país, o início da instalação de fibra ótica no país, com a construção de 

um cabo submarino ligando Timor-Leste à Austrália e, em matéria de melhoria da 

Conectividade Aérea, saliento o início das obras de reabilitação do Aeroporto 

Internacional Presidente Nicolau Lobato. 

No que diz respeito à Conectividade Rodoviária, o destaque do Governo irá para 

a conclusão de projetos em curso e a realização de estudos de monitorização das 

condições de todas as estradas e pontes reabilitadas e todas as existentes no país, 

para determinar a necessidade da sua manutenção e a construção de novas pontes 

em áreas sensíveis do país. 

No setor da Eletricidade o destaque vai para o investimento no fornecimento de 
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eletricidade acessível e confiável para todos os cidadãos e para a construção de 

fontes de energia renovável. 

Em matéria de Água e Saneamento, destaco o início do projeto de modernização do 

sistema de tratamento de água, saneamento  e  drenagem de  Díli, a  implementar  

em  colaboração  com  a Millennium  Challenge Corporation (MCC), que prevê a 

construção de uma fábrica de produção de desinfetante químico para o 

abastecimento de água da cidade, a construção do primeiro sistema central de águas 

residuais do país e melhoria da rede de drenagem em Díli e quatro municípios 

vizinhos, a conclusão da reabilitação de emergência de instalações de água limpa e 

potáve l danificadas, o  aumento da área de cobertura do serviço de abastecimento 

de água potável e melhoria da capacidade institucional da BTL, E.P., com recurso a 

financiamento do Banco Mundial. 

No setor dos Transportes, em 2023 o Governo tem em vista aprovar o Plano 

Integrado de Transportes, assegurar a melhoria do sistema de segurança dos 

transportes públicos e o arranque do projeto de engenharia para a  construção dos 

terminais rodoviários de Hera e Manleuana, o início da operação comercial do Porto 

da Baía de Tibar, a reabilitação do terminal de passageiros do Porto de Díli e o 

arranque dos projetos de desenvolvimento dos portos regionais de Com, Caravela, 

Beaço, Suai e Ataúro. 

Por seu turno, o setor Institucional englobando as entidades responsáveis pela 

Governação, Justiça, Segurança e Defesa, Finanças, Relações Internacionais, 

Planeamento e Descentralização sem contar com os Municípios, o OGE de 2023 

destina $817 milhões (oitocentos e dezassete milhões de dólares), representando 

uma redução nesse setor de 20%. 

Quanto às principais iniciativas do Governo no setor, destaco a adoção generalizada 

de tecnologias de informação nos serviços públicos e a prossecução das iniciativas 

de e-Government, a continuação da implementação do programa de Reforma da 

Administração Pública, a prossecução da elaboração dos Planos Municipais de 

Ordenamento do Território, a implementação do planeamento de médio prazo em 

todo o Governo, a continuação da implementação do programa de Reforma Judicial 

com o estudo e revisão do mapa judicial, a instalação do Supremo Tribunal  de 

Justiça, do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, de tribunais 

militares e a criação de tribunais especializados no âmbito dos Tribunais Municipais, 

a implementação do Código do Registo Predial, e o início da emissão de certificados 

de propriedade. 

No campo da Defesa e Segurança, em 2023 o destaque será dado à continuidade 

da Cooperação Civil-Militar na área de apoio humanitário e da participação   em  

missões  de  paz, à  promoção  da   construção,  aquisição, reparação e manutenção 

de infraestruturas e equipamentos militares, e a aquisição e construção de casas 

para o serviço de migração. 

No domínio da Reforma Financeira e Fiscal, saliento para o próximo ano a aprovação 

e implementação da nova estratégia de Reforma da Gestão das Finanças Públicas, 

a plena regulamentação da nova LEO, a realização de um estudo de diagnóstico do 

futuro Quadro de Despesas a Médio Prazo, a continuidade da Reforma Fiscal, com a 

aprovação de  uma nova  Lei  Tributária, do Código de Processo Tributário e da 

introdução de um Imposto sobre o Valor Acrescentado, a criação do Instituto 

Nacional de Estatística, e a implementação e regulamentação do novo Regime 

Jurídico das  Contratações, Contratos Públicos e Infrações. 

Para o conjunto dos 13 Municípios, sem contar com a RAEOA, o OGE destina em 2023, 

um total de US$81,1 milhões (oitenta e um vírgula um milhões de dólares), para 

além de assegurar um reforço adicional ao Fundo Especial Ataúro em mais US$13,4 
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milhões (treze vírgula quatro milhões de dólares). 

Ao Fundo Especial de Desenvolvimento da RAEOA, o OGE alocará US$36 milhões 

(trinta e seis milhões de dólares). 

De entre as medidas-chave do Governo direcionadas para os Municípios, o destaque 

é dado à continuação do processo de transferência de recursos materiais e humanos 

para as Autarquias e Administrações Municipais e continuação do processo de 

delegação de competências da Administração Central do Estado nas Autoridades e 

Administrações Municipais e a finalização da estrutura legal necessária à 

implementação e pleno funcionamento do Poder Local. 

Minhas 

Senhoras, Meus 

Senhores 

Aproximam-se a passos largos as próximas eleições legislativas e, desse importante 

marco para a nossa democracia, resultará um novo  Governo e  um eventual 

rearranjo na atual composição parlamentar, devendo por isso ser esta a última 

proposta orçamental que na qualidade de Chefe do VIII Governo apresento ao 

Parlamento Nacional. 

É por demais evidente e tem por mim sido amplamente enfatizado, o  trabalho 

incansável levado a cabo pelo Governo ao longo de todo o seu mandato, de que a 

abundante produção legislativa aprovada, destinada a implementar  o  Plano  

Estratégico  de  Desenvolvimento  nas  suas várias dimensões é um exemplo, 

com o objetivo de deixar o país numa posição socioeconómica mais confortável do 

que aquela que  encontrou, de  combater ativamente a pobreza e a desigualdade 

social, de promover o desenvolvimento de condições mais propícias à  atração do  

conhecimento, do investimento e da diversificação económica, de reforçar e 

modernizar as instituições do Estado, enquanto, ao mesmo tempo, de lidar com 

condições ambientais e pandémicas especialmente adversas e, mais recentemente este  

ano, com a instabilidade política global e os constrangimentos  nas  cadeias  de 

distribuição mundiais que lhe estão associados. 

Porque é necessário olhar com ambição para o futuro, entendemos que o nosso país 

necessita de tirar proveito da sua proximidade física com a Indonésia, para 

desenvolver parcerias económicas, aprofundar o relacionamento bilateral para 

desenvolver a sua capacidade produtiva, desenvolver nichos de mercado e conseguir 

aproximar-se mais dos mercados regionais. As indústrias e os serviços 

transfronteiriços poderão capitalizar  essa proximidade e tornar Timor-Leste mais 

atrativo para o investimento estrangeiro, para a promoção do comércio e a 

participação nas cadeias de valor regionais, criando interessantes vantagens 

competitivas. 

É por isso nosso entendimento, que a aposta no desenvolvimento de zonas 

económicas livres transfronteiriças, edificadas em torno de uma estratégia 

concertada e integrada entre Timor-Leste e a Indonésia, poderá  desempenhar num  

futuro  próximo, um  importante papel no    estabelecimento de pólos de 

desenvolvimento económico que incorporem cadeias globais de distribuição e 

alavanquem oportunidades comerciais mútuas, sociais, tecnológicas, de intercâmbio 

de conhecimento e  outras,  com impacto positivo para ambos os países vizinhos 

que contribuirão, estamos confiantes, para dinamizar as trocas comerciais 

transfronteiriças, incrementar as exportações e a competitividade integrada assim 

como, salvaguardar a estabilidade regional e o aumento da resiliência económica e 

da prosperidade e, não menos importante, para  aumentar a  empregabilidade dos 

nossos jovens. 
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Ambos os países estão neste momento disponíveis para aprofundarem os seus laços 

e a cooperação económica entre si, avançando para o estabelecimento de uma zona 

económica transfronteiriça, um ambicioso programa que possibilitará a ambos os  

países  desenvolverem as suas  políticas nacionais para criarem uma economia  

robusta  transfronteiriça e dar início a cooperativas de vários grupos empresariais 

numa futura Zona de Comércio Livre. 

Gostaríamos de ver assinado um acordo de zona económica livre com a vizinha 

Indonésia ainda este ano, mas entretanto, vários ministérios foram nos últimos 

meses autorizados pelo Conselho de Ministros a assinar memorandos de 

entendimento com os seus homólogos indonésios, visando entre outras a cooperação 

agrícola para expandir o quadro existente de cooperação bilateral do setor agrícola, 

o movimento transfronteiriço de autocarros comerciais para apoiar o comércio 

transfronteiriço e a  cooperação entre os dois países, através do estabelecimento de 

um sistema de transportes integrado, aumentar a cooperação no domínio da 

meteorologia, da climatologia e geofísica, da cooperação no domínio das 

comunicações e informática, etc. 

Estudos de viabilidade foram também recentemente concluídos com  sucesso, com 

o apoio de empresários indonésios, para a construção de parques industriais em 

terrenos do Estado, destinados a promover a diversificação económica nacional. Em 

junho do corrente ano foi aprovado o regime jurídico dos parques industriais, um 

veículo de política para a  captação de investimento nacional e estrangeiro e de 

criação de emprego, e criada a empresa de capitais públicos, a GESPIN – Gestão de 

Parques Industriais, que ficará responsável pela promoção, instalação e gestão de 

parques industriais no território nacional e RAEOA, o que  acreditamos  poderá 

contribuir ativamente para a promoção da iniciativa privada no setor industrial, 

respeitando as regras ambientais, urbanísticas e de ordenamento territorial. 

A alocação orçamental destinada ao estabelecimento de uma zona comercial  livre 

transfronteiriça e ao desenvolvimento de parques industriais, ainda não terá grande 

expressão orçamental no próximo ano, porquanto essa matéria ainda se encontra 

em fase de estudos. 

Um outro programa ambicioso deste Governo, o programa Cadeia de Valor por 

mim liderado e já aqui hoje referido, foi criado este ano para estimular o setor 

produtivo e a produção local, procurando encorajar os empresários timorenses, 

nomeadamente os da área turística, do comércio, do setor agrícola, pecuária e 

pescas, ao garantir às empresas o acesso ao crédito a taxas de juro reduzidas para 

financiar uma ou mais etapas da cadeia de valor, independentemente  da  localização  

dos negócios no país. Para a fase de implementação deste programa, o setor 

produtivo  conta  este  ano com  US$50 milhões (cinquenta milhões de dólares), 

verba essa que lhe foi atribuída pela Lei do OGE Retificativo de 2022. 

Para além desse programa, diversas outras medidas foram aprovadas este ano para 

financiamento do setor produtivo com taxas de juro atrativas, no âmbito da linha 

de crédito suave e crédito individual. Essas verbas também foram contempladas no 

OGE Retificativo de 2022 e alocadas para esse  fim  ao Ministério do Turismo, 

Comércio e Indústria (MTCI). 

No livro Anexo XX à proposta orçamental para 2023, identificam-se e agrupam-se 

todos os programas, subprogramas e atividades associadas ao marcador Cadeia de 

Valor, por entidade implementadora. A alocação total que o OGE para 2023 atribui 

às atividades direta ou indiretamente relacionadas com a cadeia de valor, 

distribuídas pela produção, indústria e processamento, distribuição e comércio 

grossista e retalhista, é de US$114,4 milhões (cento e catorze vírgula quatro milhões 

de dólares). 
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A nossa Constituição prevê a preservação e valorização dos  recursos  naturais, a 

promoção da defesa do meio ambiente e a salvaguarda do desenvolvimento 

sustentável da economia. Foi por isso que este Governo assumiu no seu Programa 

para cinco anos, agora prestes a concluir-se, a intenção de dar continuidade à 

execução do programa de reflorestação das áreas degradadas, de implementar 

viveiros comunitários e de promover a plantação de árvores em todo o país, com o 

objetivo de  aumentar  a  produção e a produtividade em subsetores específicos da 

agricultura, para apoiar o desenvolvimento económico  e melhorar a competitividade 

agrícola  e florestal do país. 

Este ano foi por isso criado no âmbito do OGE Retificativo de 2022 o “Programa de 

Apoio à Plantação de Ai Parapa” para aumentar a participação de todos os cidadãos 

nos esforços de proteção do património ambiental timorense, através do 

financiamento de projetos que contribuam para a concretização dos objetivos de 

estimular a criação e manutenção de viveiros de plantas de Ai Parapa, expandir as 

áreas da sua plantação, combater a erosão da orla costeira, melhorar a posição de 

Timor-Leste no mercado internacional de carbono e contribuir para a afirmação de 

Timor-Leste como um destino turístico, através da concessão de subvenções 

públicas a associações e grupos comunitários. 

O programa, que se manterá no próximo ano, prevê a atribuição de subvenções no 

valor de US$0,50 (cinquenta cêntimos) por cada planta de “Ai Parapa” criada em 

viveiro ou plantada, podendo beneficiar desta subvenção associações ou grupos 

comunitários. 

A reabilitação, expansão, diversificação e intensificação da produção das plantações 

de café é uma outra importante medida prioritária a  apoiar para  o próximo ano, 

visando duplicar a sua produção, levar ao aumento do rendimento das colheitas e 

assegurar a melhoria de condição de vida  dos  seus produtores. 

O nosso Plano Estratégico de Desenvolvimento reconhece a importância do emprego 

formal e do envolvimento da população em atividades produtivas, para o 

crescimento económico inclusivo e a construção do país.  Neste sentido, o emprego 

produtivo, seguro e digno é base para a melhoria a qualidade de vida familiar e a 

prosperidade do país, devendo ser o principal meio de criação de riqueza, de atingir 

o crescimento económico  inclusivo  e o desenvolvimento social. 

Transformar a economia é um processo a longo prazo e o grande desafio que Timor-

Leste continuará a abraçar, para conseguir criar um número significativo de novos 

postos de trabalho e conseguir que o mercado  absorva  o maior número possível de 

pessoas em idade produtiva e presentemente fora do mercado de trabalho, 

especialmente os mais jovens. 

Timor-Leste é um país de jovens e, em 2021, apenas 4,3% da população tinha  mais de 

64 anos. A necessidade de dar uma atenção especial aos jovens é ainda mais 

estratégica quando se perspetiva que  população  timorense  jovem continue o seu 

rápido crescimento nos próximos anos. 

Para a criação de um número maior de empregos no setor formal são 

necessárias políticas, legislação, programas e atividades dedicados, e que o Governo 

caminhe lado a lado com a sociedade civil e o setor privado. 

Em 2023, o Governo irá rever, aprovar e implementar a Estratégia Nacional de 

Emprego 2017-2030, com o objetivo de aumentar a procura do mercado de trabalho 

e de melhorar a oferta do mercado de trabalho, criar emprego para os 

desempregados, através de incentivos ao empreendedorismo, procurar elevar a 

qualificação dos trabalhadores, especialmente a dos mais jovens, com o objetivo de 

aumentar a sua competitividade no mercado de trabalho internacional, desenvolver 

mecanismos para combater  o  trabalho precário, nomeadamente através da 
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monitorização das entidades empregadoras, e garantir a implementação da 

legislação laboral e dos mecanismos de proteção social e também incentivar 

movimentos cooperativos, associativos e mutualistas, para garantir a participação 

comunitária e lutar contra as desigualdades sociais e económicas. 

Ao mesmo tempo, mas numa outra área de atuação  governamental, a reforma 

operada na gestão das finanças públicas desde 2015, permitiu também ao país 

evoluir significativamente do tradicional paradigma de gestão, assente numa lógica 

de planeamento físico e  orçamental  baseado  em inputs e percentagens de 

execução orçamental, para a  atual lógica  orçamental assentando na estrutura 

programática, em indicadores e metas que possibilitam a medição do progresso, e 

introduzir  faseadamente mas com persistência, um modelo de gestão pública 

verdadeiramente moderno, que privilegia a performance dos governantes, a 

transparência e a responsabilização de gestores públicos, contribuindo ao mesmo 

tempo para salvaguardar a sustentabilidade das finanças públicas. 

Porque agora é tempo de escrutínio da proposta orçamental para o próximo ano, 

antes de concluir esta minha intervenção, não posso deixar  de  transmitir também 

publicamente o meu apreço pelos nossos Parceiros de Desenvolvimento, que 

recorrendo a diversas formas de cooperação e modalidades de apoio ao 

desenvolvimento, continuam a caminhar  lado a lado com o Governo de Timor-Leste, 

contribuído para elevar os padrões de vida dos nossos concidadãos, promover o 

aumento da transparência da gestão pública e assegurar a qualidade dos nossos 

projetos de investimento. 

De facto, os Parceiros de Desenvolvimento e as instituições financeiras 

internacionais continuam há anos a assegurar a transferência de conhecimentos e 

a adoção por Timor-Leste das melhores práticas internacionais, ampla e longamente 

testadas, nas áreas da construção de infraestruturas estratégicas e de equipamentos 

sociais para o nosso país, nos domínios das ciências da saúde, do sistema de ensino 

e gestão das finanças públicas. 

Por fim, apraz-me reconhecer publicamente perante os ilustres membros desta 

Magna Casa, o importantíssimo trabalho que está a ser desenvolvido pelo Chefe de 

Estado, a nível externo, para conseguir elevar a voz de Timor- Leste no palco político 

e  económico  internacional, promover o   estreitamento de  amizades  e parcerias  

estratégicas importante  para  o  nosso país e aumentar a nossa influência nos 

espaços globais de discussão, ao mesmo tempo que, internamente, vem 

trabalhando com o Governo no reforço das políticas sociais, especialmente as que 

visam as franjas mais frágeis e vulneráveis da nossa população, visando a 

erradicação da pobreza extrema, da desnutrição infantil e do atraso no crescimento 

infantil. 

Espero que o debate que se segue nos próximos dias seja muito produtivo, que 

dessa discussão resulte um Orçamento Geral do Estado para 2023 que consiga 

responder adequadamente às necessidades da nossa população, promova a inclusão 

social e a coesão territorial, e faço votos para que o próximo Governo assuma como 

sua prioridade dar continuidade aos programas estratégicos nacionais iniciados por 

este Governo. 

Muito Obrigado! 

Que Deus nos abençoe a todos 
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Executive Summary 
Fiscal Strategy 

The theme of the 2023 General State Budget proposal is: Productive Investment 

and Inclusive Growth for Future Generations 

Considering that Timor-Leste relies heavily on the Petroleum Fund to finance the 

General State Budget and that the natural resources that contribute to the Petroleum 

Fund are finite, Timor-Leste’s fiscal strategy endeavours to diversify the economy 

away from reliance on natural resources, while creating jobs, reducing poverty and 

promoting economic growth.  

The government is adopting the following priorities:  

• Mobilising domestic revenues and introducing new tax initiatives. 

• Making increasing use of alternative sources of financing such as concessional and 

commercial loans and treasury bills. 

• Focusing government expenditure on quality over quantity through moving from 

traditional line-item budgeting and improving annual and medium-term program 

budgeting which focuses on impact rather than execution. 

For the 2023 General State Budget, the choice of expenditures has been selected in 

order to align with a sustainable fiscal strategy, through promoting productive 

investment in the real economy as the engine for inclusive growth, investing in social 

capital to guarantee the present and future welfare of Timorese people and 

prioritizing social inclusion and gender-sensitive policies to ensure nobody is left 

behind.  

As set in the Grand Planning Options Law, the Government proposes, in the 2023 

General State Budget, expenditure amounting to US$3,155,715,306. 

Table 1: Revenue and Expenditure Breakdown 

Subsectors 

 

Revenue Expenditure 

Central Government 2,800,000,000 2,800,000,000 

Social Security 235,715,306 235,715,306 

RAEOA 121,206,835 120,000,000 

Total 3,156,922,141 3,155,715,306 

Source: General Directorate of Budget and Planning, Ministry of Finance, September 2022  

Macro-Fiscal Overview 

2021 saw a rebound in economic growth of 2.9% after negative growth in 2020. This 

was due to better-than-expected activity related with businesses and the private 

sector. The recovery in the economy is set to continue with stable and steady growth 

forecasts in the medium term.  

Table 2: Macroeconomic Overview  

Summary Actual Forecast 
 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 

Real GDP (non-oil) % -8.3 2.9 3.3 3.5 3.6 3.5 3.4 3.6 

Inflation CPI % 0.5 3.8 7.2 5.5 3.3 2.8 2.6 2.4 
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Source: GDP/Inflation 2020- 2021= DG Statistics, National Accounts, GDP /Inflation Forecast 2022-2027= 
National Directorate of Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022.  

Domestic inflation is expected to reach 7.2% by the end of 2022. This is mainly due 

to the increase in world oil and food prices due to supply disruptions caused by the 

war in Ukraine. Despite this, the forecast has been reduced from 7.8% slightly 

following a recent easing in the world prices. Inflation is set to reduce in 2023 going 

forward, in line with the latest IMF estimates. 

Budget Policies 

The 2023 General State Budget proposal is formulated based on the following VIII 

Government Strategic Objectives aimed at providing to all citizens as a whole:  

1. Opportunity to have a healthy, secure, and long life 

2. Access to knowledge, technology, and innovation  

3. Access to sufficient resources to guarantee life with dignity.  

With these three strategic objectives and goals in mind, the Government’s agenda 

for inclusive development aspires to promote holistic well-being for the people and 

foster an environment for its people to live, contribute and participate in the economic 

development of the country.  

Such an ambition requires the development of liveable communities, which includes 

providing access to quality education, healthcare, water and sanitation, social 

protection, basic infrastructures, and major investments in the productive sector to 

recover and diversify the economy. 

The 2023 General State Budget supports the development of public capital and 

infrastructure so that the Timorese economy can keep growing in a sustainable and 

inclusive way, connecting the country through an ambitious network of roads and 

bridges, taking electricity supply to every suco and village, and supporting the 

connectivity of Timor-Leste in the world economy through an expansion of ports and 

harbours, and the construction of a submarine cable to Australia for high-speed 

internet. This will be coupled with supporting growth of fledging industries such as 

agriculture, agroindustry, manufacturing and tourism. 

Roughly 36% of the 2023 General State Budget will be allocated to the social capital 

sector, which includes health, education and social protection. This is equivalent to 

US$772 million and makes out of the social capital sector the largest recipient of 

budgetary resources in 2023, reflecting the importance given to universal access to 

quality education (US$137 million) and healthcare (US$92 million) and social 

protection (US$301 million), especially for vulnerable segments of society. 

Revenue and Financing 

The total budgeted expenditure for 2023 is higher than the domestic revenue that 

will be collected over the same period. This results in a non-oil deficit (domestic 

revenue minus expenditure). This deficit is financed through several sources: 

withdrawals from the Petroleum Fund, loans, the use of the cash balances (from 

many sources) and Budget Direct Support from the European Union and Government 

of Australia. 

Domestic revenues are expected to reach US$153.7m this year. They are expected 

to rise to US$174.9m in 2023 as a result of the introduction of new tax rates. 

The Estimated Sustainable Income (ESI) of the Petroleum Fund is estimated to be 

US$490.1 million in 2023. The Government plans to withdraw US$855.9 million in 

excess of the ESI for annual budget 2023. This is a significant decrease from the 
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forecast excess withdrawals in the 2022 General State Budget, which totalled 

US$1,998.5 million. 

Fiscal Sustainability 

Timor-Leste is highly dependent on the Petroleum Fund to finance the fiscal deficit; 

therefore, this is the main focus of any fiscal sustainability analysis. The long-term 

sustainability of the Petroleum Fund is dependent not only on this year’s choice of 

budget, but also the choices made for subsequent years.  

The analysis shows that under the current expenditure trend, the Petroleum Fund 

will run out in 2034. At this point the gap between domestic revenues and 

government spending could be as high as US$1.6bn.  

Gradual spending cuts can extend the lifetime of the fund until at least 2044. If such 

cuts are combined with the introduction of VAT and property taxes the fund could 

last until at least 2049. Further improvements to fiscal sustainability can also be 

ensured if the investment projects laid out in the budget are successful in leading to 

economic growth and prosperity.  

Fiscal Risks and Contingent Liabilities Statement 

This year’s budget report contains the country’s flagship fiscal risk statement. Fiscal 

risks are fiscal outcomes that deviate from expectations or forecasts. They can arise 

from macroeconomic shocks or as result of contingent liabilities. Contingent liabilities 

are spending obligations that arise when a particular event occurs to trigger them. 

For example, a natural disaster might lead to government spending obligations such 

as social assistance programs.  

Timor-Leste has a few contingent liabilities including those stipulated by law such as 

contracts, such as PPPs, government backed guarantee schemes and legal awards 

and claims. These contingent liabilities could lead to legal obligations on the 

government to spend more than anticipated if they are realised. There are also 

contingent liabilities such as natural disasters where, the government may not have 

a legal obligation to increase spending but may face a moral obligation to do so.  

The budget this year has allocated US$66m for the purpose of contingency funding. 

If fiscal risks lead to government spending increasing beyond this level, the 

government can rely on withdrawals from the Petroleum Fund.   
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1. Fiscal Strategy and Public Finances 

 
A New Budget and Public Finance Management Framework 

1.1. The draft budget 2023 is the first presented under the new public finance 

management rules approved by Law 2/2022, Budget and PFM Framework Law, 

publish on 10 February 2022, which replaced Law No 13/2009, on General State 

Budget and public finance management. 

1.2. The new Budget and PFM Framework Law is the culmination of the PFM reform 

initiated in 2015 with the aim of aligning Timor-Leste’s PFM regulations with the best 

international practices. 

1.3. The new law enshrines programme budgeting as a means of preparing and 

organising the General State Budget, adding substantial elements of planning to all 

phases of the budgetary process. 

1.4. Budget classifications were revised and expanded, namely through a new 

economic classification and the adoption of functional classification, based on the 

classification of the functions of government, abbreviated as COFOG, developed by 

the Organisation for Economic Co-operation and Development and published by the 

United Nations Statistical Division as a standard classification of government 

activities, ensuring comparability of Timor-Leste’s accounts with those of other 

countries. 

1.5. The new law adopts a “two-step” budget process, with a Grand Planning 

Options Law approving the budget ceiling at the start of the budget process in May 

and the General State Budget law approving the budget allocations in October, 

allowing the Parliament to have an early input on the budget ceiling and the main 

priorities of the budget. 

1.6. A new budget calendar is implemented with the 2023 budget process, starting 

in May, and bringing forward the date of presentation of the General Budget Law 

from October 15th to October 1st, to avoid extending the previous year Budget Law, 

as it has happened four times in last six years. 

1.7. The new law significantly increases transparency, responsibility, 

accountability and control of the Public Finances, providing more information to the 

National Parliament for a more informed decision. 

1.8. Some changes impact the structure of the Budget law and the Budget tables, 

as well as the documents that accompany the Budget Proposal, namely, the budget 

law is streamlined, as much of the content that was previously feature in the law, 

like definitions, the financial regimes and the budget classification, are now included 

in the Budget and PFM Framework Law, as well as in secondary legislation, and the 

budget tables are now clearly defined and include three tables for the General 

Government revenue and expenditure, including by functional classification, and 

three tables each for the Central Government, Social Security and RAEOA revenue 

and expenditure, including by programme structure, organic and economic 

classification. 

1.9. The new economic and functional classifications represent a considerable 

progress towards a more transparent and efficient budget. The classifications, 

regulated by Government Decree 19/2022, of 11th May, allow for a detailed 

organization of revenue and expenditure by type and function and follow the best 

international practices. 
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1.10. The documents that accompany the Budget Proposal were reorganized in 

three parts: the Report, the Budget Developments and the Informative Elements. 

The Report present budget policy and analyses the main variables with impact on the 

budget. The budget developments present the revenue and expenditure of each 

budget entity specified up to the maximum levels of disaggregation, according to the 

programme structure and by organic and economic classifications. Finally, the 

Informative Elements present all the additional relevant information necessary to 

understand the budget proposal and well and the financial situation on the General 

Government. 

Fiscal Strategy 

1.11. The Fiscal strategy lays out the main objectives and priorities of the General 

State Budget and gives the rationale for the path pursued by the fiscal policy, while 

conforming with sound fiscal management principles. 

1.12. Considering that Timor-Leste relies heavily on the Petroleum Fund to finance 

the General State Budget and that the natural resources that contribute to the 

Petroleum Fund are finite, Timor-Leste’s fiscal strategy endeavours to diversify the 

economy away from reliance on natural resources, i.e., the Petroleum Fund, while 

creating jobs, reducing poverty and promoting economic growth.  

1.13. Timor-Leste has exceeded withdrawals of the Petroleum Fund beyond the 

Estimated Sustainable Income (ESI) since 2009, pursuing a policy of frontloading to 

finance infrastructure investments in an effort to kickstart economic growth. 

1.14. However, petroleum revenue in diminishing and therefore sound fiscal plans 

are key to avoid a fiscal cliff in the short term, i.e., a dramatic fall in government 

expenditure if alternative sources of financing do not fill the gap. 

1.15. The government is adopting the following priorities:  

 Mobilising domestic revenues and introducing new tax initiatives. 

 Making increasing use of alternative sources of financing such as 

concessional and commercial loans and treasury bills. 

 Focusing government expenditure on quality over quantity through 

moving from traditional line-item budgeting and improving annual and 

medium-term program budgeting which focuses on impact rather than 

execution. 

1.16. For the 2023 General State Budget, the choice of expenditures has been 

selected in order to align with a sustainable fiscal strategy, through promoting 

productive investment in the real economy as the engine for inclusive growth, 

investing in social capital to guarantee the present and future welfare of Timorese 

people and prioritizing social inclusion and gender-sensitive policies to ensure nobody 

is left behind.  

1.17. Therefore, the theme of the 2023 General State Budget proposal is: 

Productive Investment and Inclusive Growth for Future Generations 

1.18. The draft budget takes a decisive step towards achieving the fiscal goals.  

1.19. New revenue measures are established in the budget, namely and increase in 

the excise tax on sugar, sugary drinks, tobacco and luxury cars, as well as an increase 

on import duties. 

1.20. We also anticipate that the new tax law and tax procedure code will be 

presented to Parliament in the next few months setting the stage for an overhaul of 

the tax revenue system. 
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1.21. In 2023 the Government plans to regulate and issue the first treasury bills, 

geared towards local institutions and funds, which will deliver a new source of 

revenue for the Government and lower the cost of financing.  

1.22. The planned opening of Tibar Port and the conclusion on some major road 

developments show the success of PPPs and Concessional loans, allowing the 

Government to rely further on these tools for productive investment. 

1.23. Finally, the draft budget moves away from traditional line-item budgeting and 

a purely quantitative view to a focus on quality and performance by adopting 

programme budgeting which values impact rather than execution to better monitor 

the effects of the budget on economic growth. 

1.24. As the Covid-19 pandemic continues to dissipate in comparison with the 

previous years, the government is not complacent in protecting the most vulnerable 

and promoting productive investment.  

1.25. The government will invest in the real economy in order to expand economic 

opportunities for Timorese people across the country and reduce economic 

dependence on the Petroleum Fund or emigration.  

1.26. The 2023 General State Budget supports the development of public capital 

and infrastructure so that the Timorese economy can keep growing in a sustainable 

and inclusive way, connecting the country through an ambitious network of roads 

and bridges, taking electricity supply to every suco and village, and supporting the 

connectivity of Timor-Leste in the world economy through an expansion of ports and 

harbours, and the construction of a submarine cable to Australia for high-speed 

internet. This will be coupled with supporting growth of fledging industries such as 

agriculture, agroindustry, manufacturing and tourism. 

1.27. Diversifying the economy and the tax base and ensuring productive 

investment and inclusive growth is the best strategy for ensuring that the medium- 

and long-term national goals are achieved. 

Macro-Fiscal Overview 

Table 3: Economic Indicators, 2020-2027, % 

Source: GDP 2020= DG Statistics, National Accounts, GDP Forecast 2021-2027= National Directorate of 
Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022.  

1.28. Timor-Leste experienced GDP growth averaging 3.1% per year over 2001-

2021. These growth rates were higher in the early 2010s and were driven by the 

government’s economic strategy of fiscal frontloading to ensure that Timor-Leste has 

the necessary infrastructure to allow the private sector to flourish in the long run.  

Table 4:  National Accounts 2016-2021 $m  
 

2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Private 
Consumption 

970.1 1000.3 1017.0 1054.8 1022.3 995.0 

Public Consumption 926.6 872.8 870.3 897.9 941.6 974.9 

Total Consumption 1896.7 1873.0 1887.3 1952.6 1963.9 1969.8 

Private Investment 126.1 142.8 68.8 67.3 56.2 50.9 

Summary Actual Forecast 
 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 

Real GDP (non-oil) % -8.3 2.9 3.3 3.5 3.6 3.5 3.4 3.6 

Inflation CPI % 0.5 3.8 7.2 5.5 3.3 2.8 2.6 2.4 
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Public Investment 527.2 401.5 467.6 375.9 198.5 170.6 

Total Investment 653.3 544.3 536.4 443.2 254.6 221.5 

Other (*) 26.3 42.8 46.2 54.1 51.6 25.4 

Total National 
Expenditure 

2576.3 2460.2 2469.9 2449.9 2270.2 2216.7 

Exports 52.6 32.1 37.4 31.0 15.1 38.2 

Imports 980.6 894.3 920.3 860.8 799.5 726.7 

Non-oil Real GDP 1648.4 1598.0 1587.0 1620.0 1485.8 1528.2 

% Change GDP 3.4 -3.1 -0.7 2.1 -8.3 2.9 

Source: National Accounts, Directorate General of Statistic, September 2022 

1.29. Government investment has enabled a significant upgrade to road and 

electricity coverage throughout Timor-Leste, which has helped to improve both living 

standards and the business environment. However, negative economic growth in 

2017, 2018 and 2020 have undermined the progress made.  

1.30. Public sector investment in 2020 was constrained by the duo-decimal system, 

political uncertainty and the Covid-19 pandemic. In 2021, despite the Covid 

lockdown, the impact of Cyclone Seroja and a low execution of government capital 

and development, non-oil real GDP in Timor-Leste increased by 2.9% to US$1,528.2 

million which was better than expected. 

1.31. The Timor-Leste economy is forecast to return to positive stable growth rates 

over the medium term. 

Figure 1: Real non-oil GDP growth rate (RHS, %) and levels (LHS, $m)  

Source: Timor-Leste National Accounts 2000-2021, General Directorate of Statistics; 2022-2027 
Economic Forecasts, National Directorate of Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022.  

1.32. The 2022 budget allocation is particularly large due to the increase in the 

budget ceiling following the rectified budget in May 2022 (US$3.4 bn). However, this 

will not have a significant effect on GDP which is forecast to grow 3.3%, as US$1bn 

will be reserved for the National Liberation Combatants Fund (FCLN), which will be 

invested in the financial markets for future revenue.  

1.33. Growth forecasts has been adjusted up slightly to reflect more positive 

investment indicators. A main driver of growth for 2022 is the strong execution on 

Tibar Port which is a significant PPP project for the economy (For information why 

there are changes to historic National Accounts numbers and how GDP is forecasted 

please see Methodology Annex).  

-3.1%-0.7%

2.9%
2.1%

-8.3%

3.3% 3.5% 3.6% 3.5% 3.4% 3.6%

-10.0%

-8.0%

-6.0%

-4.0%

-2.0%

0.0%

2.0%

4.0%

6.0%

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

1600

1800

2000

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027



32 

 

1.34. In 2023 GDP is due to grow 3.5% due to a return to pre-COVID private 

investment levels and political stability. 2024-2027 economic growth is expected to 

be stable and steady. 

1.35. Global growth outlook is projected to slow from 3.2% in 2022 to 2.9% in 

2023. In Advanced Economies and emerging and developing economies are forecast 

to grow at 2.5% and 1.4% respectively in 2022 and 2023. The War in Ukraine and 

the ongoing pandemic are the main factors that contributed to the significant 

slowdown in growth in 2022 and added to inflation. China is projected to grow at 

3.3% in 2022 compared to 2021 which was 8.1%.   

Table 5: Growth Indicators, 2020-2023, % 

Region/Country Actual Forecast 

 2020 2021 2022 2023 

World -3.1 6.1 3.2 2.9 

Advanced Economies -4.5 5.2 2.5 1.4 

Emerging and Developing Economies -2.0 6.8 3.6 3.9 

Emerging and Developing Asia -0.8 7.3 4.6 5.0 

China 2.2 8.1 3.3 4.6 

Source: IMF World Economic Outlook, July 2022. 

1.36. Consumer Prices are expected to increase, with global inflation forecast at 

8.3% by the IMF in 2022 and 5.7% in 2023.  

1.37. Rising inflation reflects the impact of higher demand and lower supply due to 

the war in Ukraine and sanctions on Russia.  

1.38. The increase in oil prices, have contributed to the rise in inflation in advanced 

economies, however this is projected to recover in the coming years.  

1.39. For emerging market economies, inflation has risen, reflecting the impact of 

currency depreciation and higher commodity prices which increases the prices of 

imported goods, but it is projected to moderate in 2023.  

Table 6: Global and Regional Inflation Rates (%) 

Country Actual Forecast 

 2020 2021 2022 2023 

World 3.2 4.7 8.3 5.7 

Advanced Economies 0.7 3.1 6.6 3.3 

Emerging and Developing Economies 5.2 5.9 9.5 7.3 

Timor-Leste* 0.5 3.8 7.2 5.5 

Source: IMF World Economic Outlook July 2022. *Ministry of Finance forecast, September 2022. 

1.40. Oil prices are important to Timor-Leste both for consumers, and as an oil 

exporting country. Global demand for oil drastically declined at onset of the 

Coronavirus pandemic down to US$21.0/barrel in April 2020 but then started to rise 

sharply and reached US$116.8 per barrel in June 2022 due to the war in Ukraine. 

Prices are expected to slowdown in the near future and already seeing some 

moderation.   

1.41. Due to the significant weight of food and non-alcoholic beverages in the CPI 

basket and the high proportion of food imported into Timor-Leste every year, 

international food prices remain one of the key drivers of the overall CPI rate, thus 
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changes in international food prices can have a significant impact on both the rate of 

inflation and standard of living.  

1.42. During 2022, the increase in commodity prices is in line with supply 

disruption, the war in Ukraine and sanctions on Russia, however, the World Bank is 

forecasting that the food prices index will moderate by December 2022. This will have 

a positive effect on poorer households where basic foods make up most of their 

spending.  

1.43. Timor-Leste’s level of inflation has seen a strong increase over the last year. 

In August 2022 YoY inflation in Timor-Leste was 7.9%; this means that a basket of 

goods and services that cost US$100.00 in August 2021 cost US$107.9 in August 

2022. 

1.44. YoY food and non-alcoholic beverage inflation in August 2022 was 8.3%, 

higher than the increase of 3.9% witnessed last August. This is mainly due to the 

strong increase in world oil prices, as a result of the war in Ukraine, pushing up import 

and food prices as explained above. 

Figure 2: Recent Change in Consumer Price Index Timor-Leste Dec 2020-Aug 2022 
(%) 

 
Source: General Directorate of Statistics, Ministry of Finance, September 2022. 

1.45. DNPE forecast inflation using the latest IMF World Economic Outlook annual 

forecast figures for global inflation and key indices and commodities such as food and 

oil as well as the monthly updated CPI data from DG Statistics. 

1.46. The effective exchange rate is the exchange rate of a country’s currency, 

measured as the weighted sum of the exchange rates with its commercial partners. 

The real effective exchange rate (REER) is adjusted for the effects of inflation and is 

a better measure of competitiveness.  

1.47. Between August 2021 and August 2022, the REER appreciated 5.7%. Over 

this period the REER appreciated by 3.7% against a weighted Thai Baht and 

Vietnamese Dong basket. This real appreciation places downward pressure on rice 

prices and inflation in Timor-Leste (as Thailand and Vietnam export large quantities 

of rice to Timor-Leste).  

1.48. The amount and cost of credit to the private sector is an important indicator 

for private sector development.  

1.49. The average interest rate on loans to private businesses has fallen since 

January 2020, averaging 11.1% in lasts 12 months. Total domestic credit, excluding 

general government, was US$337.7 million in July 2022 and private loans increased 

by 12.4% in July 2022 compared to July 2021, this indicates that the private sector 

is showing signs of recovery. 
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Figure 3: Commercial Interest Rates and Credit  

Source: Banco Central Timor-Leste, 2022. Interest Rate (RHS, %), Credit (LHS, $m), August 2022. 

1.50. Total employment (formal and informal) is around 9% higher in 2021 than it 

was in 2010, however today it is still 11% lower than its peak in 2016 with the 

informal sector accounting for around two-thirds of employment in Timor-Leste. Over 

time, informal employment in agriculture has been relatively flat. In 2021, it is 

estimated that formal employment increased around 10% since 2020- this is a 

historic high.  

Figure 4: Employment 2010-2021, 000’s of people 

Source: General Directorate of Statistics, Ministry of Finance, September 2022. 

1.51. Estimations of employment in Timor-Leste use several sources reconciliated 

by National Accounts, for example, the Labour Force Activity Survey, Business 

Activity Survey, and MoF Financial report. Please note, this is an internal estimation 

made by National Accounts and does not replace the Annual Labour Force Survey. 
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2. Budgetary Policy 

 
Government Priorities and Measures for 2023 

2.1. The 2023 General State Budget continues to put people at the centre of policy 

making and prioritizing citizen's well-being to ensure a fair and equitable distribution 

of the national resources to improve service delivery and economic recovery and 

resilience, to promote sustainable and inclusive economic growth in the medium 

term, and to guarantee Timor-Leste can became an upper-middle income country by 

2030. 

2.2. The 2023 General State Budget proposal is formulated based on the VIII 

Government Strategic Objectives aimed at providing all citizens: 1) The opportunity 

to have a healthy, secure and long life; 2) Access to knowledge, technology and 

innovation; and 3) Access to sufficient resources to guarantee life with dignity.  

2.3. With these three strategic objectives in mind, the Government’s agenda for 

inclusive development aspires to promote holistic well-being for the people and foster 

an environment for its people to live, contribute and participate in the economic 

development of the country.  

2.4. Such an ambition requires the development of liveable communities, which 

includes providing access to quality education, healthcare, water and sanitation, 

social protection, basic infrastructures, and major investments in the productive 

sector to recover and diversify the economy.   

2.5. The general characteristics of the 2023 budgetary policies and programs are 

designed to specifically invest in the social capital to guarantee the present and future 

welfare of Timorese people as well as promoting productive investment in the real 

economy as the engine for inclusive growth.  

2.6. All these is done while upholding the core principle of social inclusion and 

gender-sensitive policies to leave nobody behind. A gender-responsive budgeting 

approach will also be undertaken when developing plans recognizing the differences 

in outcomes for all citizens, thus requiring potentially tailored approaches in key 

areas such as gender-based violence, social protection, health, education, 

leaderships, and women’s economic empowerment programs. 

Investing in social capital to guarantee the present and future welfare of 

Timorese people 

2.7. Although the Covid-19 pandemic has diminished throughout 2022, some of 

its social and economic impacts are deemed to be long-lasting and persistent. 

2.8. Between 2020 and 2022 the Government had provided various financial 

incentives to families and businesses, absorbing the bulk of the fall in economic 

growth induced by Covid-19.  

2.9. For the fiscal year 2023, the Government will continue to support the most 

vulnerable and award incentives for productive investment as the economy returns 

to grow, so that the recovery does not accentuate the inequalities triggered by the 

crisis. 

Figure 5: OGE distributions in the social capital sector by class function 
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Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), January 2023 

 

2.10. Roughly 34% of the 2023 General State Budget will be allocated to the social 

capital sector, which includes health, education and social protection as shown on 

the graph above. This is equivalent to US$741 million and makes out of the social 

capital sector the second largest recipient of budgetary resources in 2023, reflecting 

the importance given to universal access to quality education (US$139 million) and 

healthcare (US$82 million) and social protection (US$288 million), especially for 

vulnerable segments of society. 

Promoting productive investment in the real economy as the engine for 

inclusive growth 

2.11. The Government will invest in the real economy to create economic 

opportunities for Timorese people across the country and reduce economic 

dependency on imports and emigration.  

2.12. The government believes that guaranteeing the political independence of our 

country must rely on supporting its economic independence.  

2.13. Thus, for the fiscal year 2023, the Government will continue to support the 

development of public capital and basic infrastructure so that the economy can keep 

growing sustainably and inclusively, connecting the country through an ambitious 

program of roads and bridges, taking electricity supply to every village (suco), and 

fostering the inclusion of Timor-Leste in the world economy throughout an adequate 

network of ports and harbours, and supporting Timorese businesses in the economic 

sector where we have a competitive advantage like agriculture, agroindustry, 

manufacturing, mining, oil & gas, and tourism. 
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Figure 6: Government spending on the real economy and productive infrastructure 

 
Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), January 2023 

 
2.14. As shown on the graph above, the Government has allocated US$115 million1 

to develop an extensive network of quality and well-maintained roads, connecting 

communities, promoting rural development, industry and tourism and providing 

access to markets.  

2.15. The Government will also invest US$17 million in the construction, 

rehabilitation, maintenance and conservation of rural bridges and roads, US$15 

million in the construction of the National Road Pante Macassar, and US$7.8 million 

in the rehabilitation of 30 Km of municipal road in Laga-Baguia among other 

initiatives. 

2.16. Making electricity available at a fair price for all households and businesses in 

the country is another pillar of the Government strategy to foster productive and 

inclusive growth. Access to electricity is a basic right and the foundation for our 

economic future.  

2.17. In 2023, the government will invest US$119 million to ensure that by 2030 

all Timorese households have access to electricity either through the expansion of 

the national power line system or using local small scale renewable energy systems.  

2.18. A significant amount of that total will be employed in building new 

installations, with a focus on renewable energy sources, and US$100 million will 

contribute to directly supply electricity at affordable prices throughout the national 

territory. 

                                                           
1 Some road investments have been included under construction. 
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Figure 7: Flagship programs to promote equitable and inclusive growth in 2023 

 
Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), January 2023 

  
2.19. Furthermore, the Government also aims to promote equitable and inclusive 

growth from a geographical point of view.  

2.20. The 2023 General State Budget has increased the resources allocated to 

municipalities and special regions, like RAEOA. The region of Oe-Cusse Ambeno will 

be an example for the Timorese nation of a successful social market economy, where 

citizens can access quality healthcare, education, and basic services and 

opportunities for sustainable economic development in an urban and urban 

environment rural.  

2.21. The region will implement a US$48.5 million program with a view to 

strengthening its economy. The program will finance multi-annual socio-economic 

projects (US$11.5 million), public works schemes (US$7.2 million), the construction 

of an administrative complex in Pante Macassar (US$5.2 million) and the construction 

and rehabilitation of rural roads (US$4.8 million) among other activities.  

2.22. Action will be taken also to promote the diversification of the economy and to 

support the private sector in those areas where Timor-Leste presents comparative 

advantages to integrate into the world economy.  

2.23. Thus, an agricultural program will support with US$21 million the sustainable 

increase in production and productivity to improve economic returns, and 

competitiveness and gain efficiencies. A thriving agricultural sector is needed to 

reduce poverty, provide food security and promote economic growth in rural areas 

and our nation.  

2.24. With this goal in mind, in 2023 the Government will expand irrigation systems 

in Laivai (US$3.6 million) and Galata (US$2.6 million), build new fishery 

infrastructure, including fishing ports (US$3.5 million), support agricultural extension 
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and mechanization (US$2.6 million), and develop integrated agriculture zones in 

irrigated areas (US$2.1 million). 

2.25. Lastly, acknowledging the potential and the important role that the 

agricultural sector shall play in the economic rise of the country does not mean 

limiting only to such economic activity. The Government believes that Timor-Leste 

has a huge potential to diversify and expand its economy to modern and technology-

based sectors.  

2.26. Nevertheless, to build the nation and provide jobs and income for people, 

Timor-Leste needs to attract investors to key industry sectors, partner with 

international firms in building infrastructure, and support local firms to start up and 

grow. Therefore, in 2023 the Government is investing US$21.6 million to accelerate 

economic diversification, as part of a broader program, by investing in the 

telecommunication sector (US$11 million), promoting local products (US$ 6.4 

million), creating a one-stop shop for business registration (US$2.1 million) and 

establishing industrial centres (US$1.3 million). 

The Grand Planning Options for 2023  

2.27. Following the promulgation of the new Budget and PFM Framework Law (Law 

No. 2/2022) which provides for the development of a budgeting model that 

represents a paradigm shift in the way public policies are planned and budgeted, 

containing information on their purposes and their impact on public accounts, the 

economy and society, the 2023 budgetary processes now adopt a “two-step” process 

namely the Grand Options Plan Law & General State Budget proposal.  

2.28. The Grand Planning Options (GOP) is the document that bridges the gap 

between planning and budgeting which identified the planned measures that will be 

carried out that year and will have budgetary implications.  

2.29. The GOP measures are obtained from the SDP, the medium-term plans, and 

the annual plans of the General Government services and entities, national and 

international commitments, as well as any other political and strategic documents of 

the Government. 

2.30. The GOP constitutes the justification for budgeting the activities that will be 

included in the General State Budget, presenting both concrete and abstract 

measures that contribute to achieving the objectives and targets set out in the Annual 

Plan.  

2.31. While the GOPs are not a Medium-Term Plan, they do provide concrete key 

measures focusing on large multi-year investments in the productive sector to 

recover and diversify the economy, as well as key measures in key strategic areas 

such as education, health, protection social security, water, and sanitation, etc., 

which will have budgetary implications.  

2.32. The GOP will be reviewed and updated annually for each measure in the key 

strategic areas and submitted to the National Parliament on May 10th for discussion 

and approval.  

2.33. For the fiscal year 2023, US$600 million (as shown in the graph below) has 

been distributed to finance 275 key measures from the GOP organized into around 

sixteen (16) strategic areas which aligns with subsectors of the National Strategic 

Plan (SDP): Agriculture, Livestock, Fisheries and Forestry; Economy and 

Employment; Tourism; Rural Development and Housing; Environment; Petroleum 

and Minerals; Electricity and Renewable Energy; National Connectivity; Water and 

Sanitation; Education and Training; Health; Inclusion and Social Protection; Culture 

and Heritage; State Reforms; Defence and National Security; International Relations 

and Foreign Policy.  
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2.34. The GOP measures will be implemented across the 30 national programs and 

contribute to the 28 national results as stated in the Grand Options Plan Law (Law 

No. 8/2022). The graph below shows the distribution of the 2023 General State 

Budget as per 16 strategic areas of the GOP.  

Figure 8: Distribuição do OGE por Áreas Estratégicas do GOP (USD milhões) 

 

Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022 

 

2.35. In the graph shown above, the strategic area National Connectivity (US$145 

million) is receiving the largest amount of the total General State Budget, aligning 

with the previously presented information by program and COFOG classifications. The 

aim of the government to prioritize equitable and inclusive growth, including from a 

geographical point, is reflected by the fact that the GOP strategic areas Territorial 

Development and Housing (US$136 million) and Social Protection and Inclusion (US$ 

108million) are respectively the second and third largest recipients of General State 

Budget funding. The following highlights key information of concrete actions in each 

of the GOP strategic areas that will be implemented in the fiscal year 2023:  

Agriculture, Livestock, Fisheries and Forestry 

2.36. Agriculture, livestock, fishing, and forestry are strategic areas for the 

settlement of rural populations and the development country's economy.  

2.37. For the 2023 fiscal year, the Government intends to consolidate measures and 

increase budget allocation to reinforce investment in this sector.  

2.38. Key interventions in this area includes improving farming practices, and  

agricultural productivity and accelerating the transition from subsistence farming to 

a modern and market-oriented agricultural model that guarantees food security, 

diversification, and strengthening of domestic consumption.  

2.39. Furthermore, the Government is also investing in the animal husbandry sector 

due to its great potential to contribute to the improvement of the nutrition of the 

Timorese people, both through access to and consumption of fresh meat and dairy 

products.  

2.40. To improve this sector, thus, in 2023 the Government plans to invest in 

affordable and quality feed and ensure the vaccination and deworming of animals. 
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2.41. Similarly, the Government anticipates improving investment in the fisheries 

sector and expanding the sector to combat food insecurity and malnutrition, and 

contribute to economic growth, improved livelihoods, and job creation.  

2.42. Lastly, for this sector, the Government continues to invest in the protection 

of the country's wildlife and biodiversity, promote investment in the forest sector, 

and carry out the demarcation and measurement of potential areas for the 

development of commercial sandalwood plantations and encourage and develop 

community forest nurseries.  

Economy and Employment 

2.43. The creation of new businesses and industries and investment in the private 

sector is the engine of growth, innovation, and job creation for the Timorese people 

and will enable the transition to a non-oil economy. 

2.44. The Government is committed to diversifying the economy and creating the 

fiscal and bureaucratic conditions that allow a greater predisposition for national and 

international investors to invest in the country.  

2.45. In this regard, for the fiscal year 2023, the Government proposes 

interventions in five key areas, trade, industry, private sector, employment, and 

cooperatives, to improve the business and investment environment, create 

conditions for entrepreneurship, stimulate active participation in the national 

economic system and increase the export of goods, which ultimately contributes to 

increasing state revenue through tax collection.  

Tourism 

2.46. Tourism is an important driver for the development of the national economy 

due to its impact on job creation and income, also contributing to the safeguarding 

of Timor-Leste's natural and cultural heritage.  

2.47. With incomparable natural beauty, a rich history, and a unique cultural 

heritage, Timor-Leste has all the conditions to develop an original tourist sector, 

which mainly involves its people, religion, and culture.  

2.48. In this sense, for 2023, the Government has identified key measures including 

promoting ecotourism, combining accommodation with coffee or rice plantations and 

suco-level tourist sites and empowering communities to develop and manage the 

sites, and increasing the number of tourists by increasing the number of cruise ships 

that dock at national ports as well as providing support to private companies that 

implement activities in the tourism sector.  

Territorial Development and Housing 

2.49. The Government aims to promote the quality of life of all Timorese, especially 

those who live in remote and difficult-to-reach areas, through various initiatives 

ranging from the municipal level to the village level, to create local jobs and raise the 

standard of living and well-being of the population.  

2.50. In this sense, for 2023, some of the major priorities include continuing the 

implementation of the Integrated Municipal Development Planning (PDIM) program 

for new projects, the National Development Program Sucos (PNDS) and Road for 

Development (R4D) program, as well as promoting and developing community 

economic activities through the Post-Administrative Manpower - Mão-de-Obra Posto 

Administrativo Program (PMOPA) and community economic activities through 

the Movimento Hafoun Aldeia Program (PMOHA).  

2.51. In 2023, the Government also intends to broaden the scope of intervention of 

the existing social housing program “Uma ba Ema Kbiit Laek” (abbreviated as UKL) 
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integrated into the PNDS which started in 2021, to create an additional measure, 

called “Uma ba Ema Kbiit Laek Plus” (abbreviated as UKL+), which comprises of the 

provision of two new forms of support to vulnerable households such as the 

improvement of the current UKL project, and conservation or repair of houses in a 

poor state and supply of building materials for the replacement of roofing material 

house coverage.  

Environment 

2.52. Air pollution has grown substantially, especially in Dili, as a result of emissions 

from cars and motorbikes, in addition to smoke released by homes and forest fires.  

2.53. The VIII Constitutional Government’s Program places special emphasis on the 

need to promote and implement an environmental policy, ensure the protection and 

conservation of nature and biodiversity, control pollution, combat climate change, 

and strengthen licensing services and environmental education, as well as inspecting 

potentially harmful activities to flora and fauna and guaranteeing national 

development in an environmentally sustainable manner.  

2.54. In this context, some of the key measures foreseen to be implemented in 

2023 include improving the system of environmental licensing services, including the 

collection of environmental fees, preparing and passing the environmental tax law to 

increase revenue collection and promoting the identification of plants to be included 

in the carbon market as well as promote resilience to climate change through 

adaptation, mitigation, and substance control actions chemicals that damage the 

ozone layer. 

Petroleum and Minerals 

2.55. The oil sector has been the main source of revenue from the General State 

Budget to provide public services to the population and to build and maintain our 

Nation's infrastructure.  

2.56. The Government remains committed to boosting oil and mineral revenues and 

achieving the balance of the Petroleum Fund, to ensure its sustainability for future 

generations. 

2.57. The Government has identified key interventions that will be taken in 2023 to 

maximize investment in the oil and mining sectors including increasing study and 

research activities through the continuous promotion of onshore and offshore blocks 

to exploration to maximize investment in the oil and mining sectors and developing 

feasibility and sustainability studies on the use of natural gas for the production of 

electricity, making efforts to use energy that is less expensive and takes into account 

environmental issues.  

Electricity and Renewable Energies 

2.58. Access to regular and reliable electricity supply is a fundamental right and the 

basis of Timor-Leste's economic growth.  

2.59. For the 2023 budget proposal, the Government, therefore, intends to continue 

investing in updating and improving the transmission and distribution of electricity 

and rural electrification programs, while investing in the expansion of renewable 

energies.  

2.60. Investing in renewable energy sources can contribute to a less polluted 

environment and mitigate the impacts of climate change in accordance with the 

commitments assumed in international conventions.  
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National Connectivity 

2.61. The Government is committed to improving national connectivity through the 

construction, rehabilitation, and maintenance of central and productive infrastructure 

that are resilient to climate and weather conditions to connect and create conditions 

for the movement of people and goods, for economic growth, the creation of jobs 

and the development of the private sector.  

2.62. For the fiscal year 2023, the Government remains committed to investing in 

three priority areas in this sector namely: a) infrastructure (ports, airports, roads, 

and bridges); b) logistics (the system of land, sea, and air transport); and c) 

telecommunications (sea and terrestrial fibre optics).  

Water and Sanitation 

2.63. Access to clean, potable water and modern sanitation services is critical to 

protecting the health of all Timorese.  

2.64. Improving the quality of water, sanitation and drainage in Timor-Leste will 

help build the resilience needed for the country to face future health challenges and 

grow the economy.  

2.65. For 2023, some of the key interventions include initiating the project to 

modernize the water treatment, sanitation and drainage system in Dili in 

collaboration with the Millennium Challenge Corporation (MCC), increasing the 

coverage area of the drinking water supply service, and completing the emergency 

rehabilitation of damaged clean and potable water facilities.  

Education and Training 

2.66. The provision of quality education and training are essential to shape the 

personality, create conditions for employability and competitiveness of people of 

working age and ensure the economic development of the country, being a 

fundamental instrument for the exit from poverty.  

2.67. To ensure that all children and young people have access to learning and 

essential qualifications for success in society, the Government remains committed to 

investing significantly in the rehabilitation of basic educational infrastructures, 

strengthening the quality of the national curriculum of formal education, and 

improving the opportunities for continuous training and professional development of 

current teachers and school leaders.  

2.68. For 2023, some of the new initiatives in this sector include introducing reform 

in the school feeding program, ensuring access to the internet in all schools and 

universities, awarding a merit scholarship to the best students at the elementary and 

secondary education levels, continuing with the implementation of the home-

schooling program and implementing a recruitment program aimed at the best 

students from national universities.  

2.69. The Government also plans to initiate a pilot project for the establishment of 

day-care centres (creches) in the municipality of Dili, to support children aged 0-3 

years, whose parents work and need this support.  

2.70. Additionally, the Government also plans to conduct a design study to improve 

education by developing a centre of excellence that will provide pre-service training 

for future secondary school teachers and school leaders and provide continuous and 

professional training for current teachers and school leaders, in collaboration with 

Millennium Challenge Corporation.  
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Health 

2.71. Equitable access to essential and quality health services that are well equipped 

and staffed with competent health professionals is a fundamental objective.  

2.72. Thus, for 2023, the Government's intervention is oriented toward 

rehabilitating basic health infrastructures at both national and municipal levels, 

expanding the healthcare services, introducing public-private partnerships in Health 

Diagnostic Services, and improving the quality of health service provision through 

innovation of the primary health care system, promoting constant improvement in 

the development and deployment of human resources, strengthening efforts to 

combat malnutrition and improving the national response to outbreaks and 

emergencies of dengue, cholera and other diseases.  

Social Inclusion and Protection 

2.73. The Government is continually committed to assisting the poorest and most 

vulnerable citizens of Timorese society.  

2.74. The 2023 budget proposal will provide a specific focus on consolidating a 

policy of social cohesion and guarantee of dignity and human rights to all Timorese, 

either through the improvement of the sustainability of the Social Security System 

or through the strengthening of social assistance to the most disadvantaged.  

2.75. In this context, the Government has identified key interventions to ensure 

that women and children, young people, as well as the elderly and other vulnerable 

citizens, have access to the satisfaction of their fundamental needs and well-being, 

as well as access to opportunities to break out of their fragile state.  

2.76. Some of the key Interventions include a set of reforms of the Bolsa da Mãe 

program, and the creation of protection in case of illness (temporary incapacity), 

family protection (family allowance), work accidents and occupational diseases, and 

unemployment within the scope of the contributory social security system.  

Culture and Heritage 

2.77. The Government is committed to the conservation, protection, and 

preservation of the historical-cultural heritage and the development of arts and 

culture, as well as the protection of rights relating to artistic and literary creation. 

2.78. Major interventions that will be carried out in 2023 include proceeding with 

the initial steps towards the implementation of the National Library and the 

identification of artifacts to constitute the National Museum in the future and the 

construction of the “Jardim da Chama Eterna”, a memorial of high symbology, which 

is intended to concentrate the recognition of all those who perished in the struggle 

for National Liberation.  

2.79. The Government also continues to invest in the development and promotion 

of cultural activities, actions, and practices, in particular the establishment of creative 

industries that generate income and employment, and at the same time defend and 

enhance cultural heritage, which has unique characteristics of great interest.  

Reform of the State 

2.80. The State Reform is divided into four major institutional reforms in progress 

– the Public Administrative Reform, Fiscal and Public Finance Management Reform, 

Judicial Reform, and the Administrative Decentralization Process.  

2.81. These four reforms are interconnected and have the common objective of 

improving the management and functioning of the public sector, as well as ensuring 

that the State operates within a framework of legality and legal certainty more 

efficiently and effectively.  
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2.82. For 2023, the Government remains committed to ensuring the 

implementation of initiatives stated in the policy documents of the four institutional 

reforms.  

Defence and National Security 

2.83. The development of transparent, efficient, competent, and professional 

defence and security institutions is fundamental to the maintenance of democracy 

and the consolidation of stability and peace at the national and international levels. 

2.84. For the 2023 fiscal year, the Government remains committed to strengthening 

coordination and close cooperation between the defence forces (F-FDTL) and security 

forces (PNTL) and ensuring clarity and commitment in accordance with their 

respective responsibilities and missions, as well as guaranteeing the territorial 

integrity, the normal functioning of democratic institutions, freedom and the 

protection of the State's and citizens' patrimony.  

International Relations and Foreign Policy 

2.85. Foreign policy actions are crucial to support national development and 

improve Timor-Leste's participation on the international stage and its insertion in 

regional and international economies.  

2.86. The Government continues to conduct a foreign policy that promotes bilateral 

and multilateral cooperation, promoting cultural, economic, and commercial 

partnerships with other countries, essential for attracting investment.  

2.87. For the fiscal year 2023, the Government will continue to promote efforts for 

Timor-Leste to become a full member of ASEAN and the World Trade Organization 

and promote the definitive delimitation of land and sea borders.  

Gender and Social Inclusion (GESI) Responsive Budgeting  

2.88. Advancing gender equality and social inclusion continues to remain at the 

heart of the VIII Constitutional Government to achieve a more inclusive society where 

nobody is left behind regardless of their gender, disabilities, social background, 

sexual orientation, or faith.  

2.89. Since 2017, the Government has reinforced Gender-Responsive Budgeting 

(GRB) to be adopted as a strategy when developing programs and subprograms to 

achieve a positive impact on the promotion of gender equality, empowerment of 

women and girls, and social inclusion.  

2.90. The 2023 budget circular underlines the importance to look more closely at 

the impact of budgetary measures and policies on gender equality and inclusion and 

ensure that the needs and interests, priorities, and challenges of women, girls, boys, 

and men in different age-conditioned social situations, class, location, etc. are 

adequately addressed in the annual plan.   

2.91. To implement this vision, for the fiscal year of 2023, the Government has 

allocated US$259 million to implement the Gender Equality and Social Inclusion 

program (Program 980), being the third largest program by the total amount in the 

budget and represents 8.2% of the total General State Budget.  

2.92. Specifically, under this program, US$ 796,083 has been distributed to 

implement the three national gender policies namely Plano de Ação Nacional contra 

a Violência Baseada no Género (US$ 240,178), Plano de Ação Nacional sobre 

Mulheres, Paz e Segurança (US$ 349,448), and Declaração de Maubisse (US$ 

206,457), addressing gender-based violence, women in peace and security, and 

women’s economic empowerment issues, respectively. 
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2.93. Furthermore, the Government has earmarked US$19.2 million to implement 

the Bolsa da Mãe program. Of this sum, US$5.3 million is allocated to continue the 

initial program and US$13.7 million has been allocated to introduce the Bolsa da Mãe-

Nova Geração measure (Decree Law No. 22 /2021) which aims to provide support 

and improve health and maternal and child nutrition during the first childhood years. 

Special support is also given to children with chronic illness or disability, by increasing 

the value of the respective subsidy. The remaining funds are allocated to operational 

costs.  

2.94. The new mother’s allowance sets up a subsidy of US$15 per month for 

pregnant women, US$20 per month for each child up to age 6, and a $10 surcharge 

for children with disabilities.  

2.95. The Government also continues to invest in measures to combat poverty, 

reduce inequalities and improve well-being by improving budget allocation for 

nutrition support.  

2.96. For the fiscal year 2023, the Government intends to improve the quality of 

meals for the Merenda Escolar program to meet the nutritional needs of children by 

increasing the expenditure per child and per meal from US$0.25 to US$0.42. A total 

of US$22.4 million has been allocated to execute this measure covering 13 

municipalities and RAEOA.  

2.97. To complement this, the Government has also set aside US$10 million 

annually for the next five years to implement the National Health Sector Nutrition 

Strategic Plan. This hopefully addresses micronutrient deficiency related to poor 

nutrition in children and has a positive impact on children’s lives. 

2.98. Moreover, the Government intends to invest in facilitating universal access to 

education through social protection measures by providing scholarships for the 

children of the National Liberation Combatants and merit scholarships awarded to the 

best students at the elementary and secondary education levels.  

2.99. In this context, for the 2023 fiscal year, the Government has distributed 

US$1.7million to the Scholarships program for the children of the National Liberation 

Combatants and US$7.5 million to the best students in the elementary (top 3 best 

students) and secondary education (top 5 best students) levels. 

2.100. The Government also intends to continue the Home-Schooling program by 

allocating US$2.1 million to provide support to students at their respective place of 

residence in the teaching process and learning, particularly for children of the ages 

of preschool education and the First Year of Basic Education, in all sucos and villages 

in Dili, as well as the availability of Mobile Libraries to the entire student community. 

2.101. Through the financing of the aforementioned activities by the State, which are 

understood to be complementary to each other, it is hoped to achieve an increase in 

the rate of children and girls’ participation in the school process, at all levels and 

modalities of education and teaching, and an increase in the percentage of school 

success. 

2.102. Lastly, the VIII Constitutional Government is also committed to defending the 

rights of persons with disabilities to have equal access and opportunities to be active 

citizens in all spheres of public life and to be involved in decision-making processes 

in all areas of the country's development to contribute to sustainable development. 

2.103. Various financial incentives to improve the socioeconomic status and 

economically empower vulnerable groups and the elderly will also be implemented 

as part of the non-contributory scheme.  
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2.104. The Social Security Reserve Fund will start being invested, with a total capital 

of US$162 million, generating income that will guarantee the sustainability of the 

Social Security System for the future. 

2.105. The table below illustrates General State Budget by Functional Classifications 

for Social protection. 

Table 7: OGE Distribution by Functional Classifications for Social protection (US$) 

10 Proteção Social          306,836,925  

 01 Sickness and disability               5,941,710 

 02 Old age 61,497,349 

 03 Survivors     6,818,150 

 04 Family and children   6,061,333 

 06 Housing 72,624,508 

 07 Social exclusion n.e.c. 14,690,950 

 08 R&D social protection 2,264,020 

 09 Social protection n.e.c. 136,938,905 

Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022  

 

Budget Transparency and Accountability  

2.106. The 2023 budget proposal includes the following markers to hold the 

Government to account on various crosscutting issues such as gender equality and 

social inclusion, nutrition, climate, and supply chain. 

Gender Marker 

2.107. To monitor the proportion of the General State Budget allocated to the 

promotion of gender equality and the commitments made to eliminate existing 

inequalities, the Government established a Gender Marker namely Principal (P), 

Significant (S), and Not-Targeted (NT) in the budget and planning system. It is a 

mandatory tool that must be used by all LMs/AAs in their Annual Action Plan and 

applied at the subprogram level. The Gender Marker contains three (3) markers, 

namely: 

# Marker Definition 

1 Principal (P) The principal expected result of the subprogram is to reduce 
gender inequalities. The subprogram would not have been 
undertaken without this gender equality and social inclusion 
objective. 

2 Significant (S) Gender equality and social inclusion aspect is an important and 

deliberate expected result, but not the principal reason for 
undertaking the subprogram. The subprogram, in addition to 
other expected results, is designed to have a positive impact on 
inclusivity and advancing gender equality and/or the 
empowerment of women and girls (gender mainstreaming). For 
a subprogram to be considered "Significant" by the Gender 

Marker, there must be at least one of the criteria below:  

 There is at least one activity focused on gender issues in the 
subprogram 

 At least one of the outputs is indicated the expected result to 
achieve equality between men and women 
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 Objectives, baselines, targets, and performance indicators 
are clearly defined to address gender inequalities, and data 
are disaggregated by sex. 

3 Not-Targeted 
(NT) 

The subprogram does not intend to reduce gender inequalities 
nor address the needs and concerns of vulnerable and 
marginalized groups. 

2.108. As shown in the graph below, the adoption of gender-responsive budgeting 

goes beyond the implementation of a specific gender equality program (Program 980) 

and embraces all public policies funded through the General State Budget, adopting 

the inclusion of gender tagging at the sub-program level.  

2.109. A total of US$205 million (6% of the OGE) has been distributed to 

subprograms considered as “Principal” in the application of the Gender Marker 

whereas US$307 million (10% of the OGE) has been allocated to subprograms 

considered as “Significant” (gender mainstreaming strategy) in the application of the 

Gender Marker.  

2.110. Nevertheless, there is still room to improve, since a large amount of state 

funding does not consider gender perspectives. Importantly, gender equality enters 

as the principal goal or significant in many activities across all Government programs. 

This is especially relevant when it comes to the functions with a strong social 

component, like social protection, education, sport, nutrition and health as well as 

water and sanitation.  

2.111. The table below demonstrates the 2023 General State Budget distribution by 

Gender Marker.   

Table 8:  Distribution of Budget according to Gender Marker 

Gender Marker Budget (USD) 

Principal  $205,044,385 

Significant $306,724,933 

Total $511,769,318 

Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022 

 

Child Marker 

2.112. To effectively identify and monitor activities with budget allocations that 

support the realization of children's rights, the Democratic Republic of Timor-Leste 

(RDTL) adopted a Child Marker for planning and budgeting on 27 October 2021.  

2.113. The Child Marker applies to all government entities that receive funds from 

the General State Budget, showing which activities, and how much budget, are 

specifically designed to address children's rights (ages 0 to 17), and thus reinforces 

transparency and accountability. The Child Marker includes three (3) categories that 

assess the focus on realizing children's rights and apply at the activity level, namely: 

# Marker Definition 

1 Specific (E) This category applies to activities that specifically aim to address 
children's rights (survival, development, protection, and 

participation). 
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2 Extended (A) The 'Extended (A)' category applies to activities that provide 
goods and services that directly benefit people, including 
children. 

3 Indirect (I) This category refers to activities that only have an indirect 
contribution to children's development and well-being. 

2.114. The table below illustrates the 2023 General State Budget distribution by Child 

Marker with US$231 million (7%) has been allocated to activities that specifically aim 

to address children's rights whereas US$411 million (13%) has been distributed to 

activities that provide goods and services that directly benefit people, including 

children. 

Table 9:  Distribution of Budget by Child Marker 

Child Marker Orçamento (USD) 

Extended                        $411,412,463  

Specific                       $231,229,438  

Total                        $642,641,901  

Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022  

 

Nutritional Budget Tagging 

2.115. The VIII Government is committed to institutionalizing nutritional budget 

tagging (NBT) through the Government's planning and budgeting system.  

2.116. The NBT aims to identify, classify and mark nutrition-related expenditures in 

the public finance management system, allowing for the estimation, monitoring, and 

tracking of critical nutritional expenditures of different government entities, and 

analysing the extent to which the composition of General State Budget allocations 

for interventions aimed at eliminating all forms of malnutrition among the population. 

2.117.  There are two (2) nutritional budget tagging that will be included in the 

Government's fiscal year 2023 planning and budgeting system and will be applied at 

the activity level, namely: 

# Marker Definition 

1 Nutrition-
Specific 

interventions 
(NE) 

This category applies to activities that address the immediate 
causes of malnutrition and deficiencies in the physiological 

development of the population, such as those that provide for the 
provision of vitamin A supplements, deworming, or dietary 
diversification among pregnant mothers. 

2 Nutrition-
Sensitive 
interventions 

(NS) 

This category refers to activities that address the underlying 
causes of malnutrition such as improving agriculture and food 
security, social protection, early childhood development and 

education, sanitation and water hygiene, etc. 

2.118. In 2023, in a pilot phase, the nutritional budget marker will be applied to the 

budgets of eight (8) Government entities namely: Ministry of Health (MS), Ministry 

of Education, Youth and Sport (MEJD), Ministry of Social Solidarity and Inclusion 

(MSSI), Ministry of Agriculture and Fisheries (MAP), Ministry of Tourism, Commerce 

and Industry (MTCI), Ministry of Public Works (MOP), National Authority for Water 

and Sanitation (ANAS), and the Secretary of State for Equality and Inclusion (SEII). 
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(see Informative Elements for lists of activities and implementing entities identified 

for the nutritional budget marker)  

2.119. During the elaboration of the Annual Action Plan 2023, these entities are 

required to analyse, plan, and budget for nutrition-related interventions and to 

identify each activity as nutrition-specific (NE) or nutrition-sensitive (NS).  

2.120. The table below displays the 2023 General State Budget distribution by 

Nutritional Marker with US$13 million has been allocated to activities that specifically 

aim to address the immediate causes of malnutrition and deficiencies in the 

physiological development of the population whereas US$67 million has been 

distributed to activities that improve agriculture and food security, social protection, 

early childhood development and education, sanitation and water hygiene, etc. 

Table 10:  Distribution of Budget by Nutrition Marker  

Nutritional Bugdet Tagging Orçamento (USD) 

Nutrition-Specific interventions $13,177,174  

Nutrition-Sensitive interventions $67,333,991  

Total $80,511,165 

Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022  

 

Climate Budget Tagging 

2.121. The VIII Constitutional Government has decided to introduce Climate Budget 

Tagging (CBT) in the public finance management system to ensure that Timor-Leste 

is adequately prepared to adapt and mitigate the impacts of climate change.  

2.122. The CBT is a tool for identifying, classifying, weighing and marking relevant 

expenditures for combating climate change and nature conservation in a 

government's budget system, allowing the estimation, monitoring, and tracking of 

these expenditures.  

2.123. There are two (2) Climate Budget Markers that will be included in the 

Government's planning and budgeting system for the year 2023 and will be applied 

at the level of activities, namely: 

# Marker Definition 

1 Highly Relevant 
(H) 

This category applies to activities with a clear primary objective 
of producing specific results that improve climate resilience or 
contribute to climate change mitigation and the sustainable use 

of natural resources. Examples are expenditures aimed at 
reducing the risk of natural disasters, supporting the energy 
transition, preventing the over-exploitation of fisheries 
resources, etc. 

2 Medium 
Relevance(M) 

This category applies to activities with secondary objectives 
related to building climate resilience or contributing to climate 

change mitigation and sustainable use of natural resources. An 
example is the irrigation extension activities that, despite being 
implemented to improve livelihoods, also result in greater 
protection against droughts. 

2.124. In 2023, on a pilot basis, climate budget marker will be applied to the budgets 

of three (3) Government entities, namely: the Ministry of Public Works (MOP), 
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Secretary of State for the Environment (SEA), and Ministry of Agriculture and 

Fisheries (MAP). (see Informative Elements for lists of activities identified for the 

climate budget marker) 

2.125. For the elaboration of the Annual Action Plan 2023, the MOP, SEA, and MAP 

are required to analyse their activities to identify whether they are climate resistant, 

which means that they correspond or not to the impacts of climate change. 

2.126. Starting in the fiscal year 2024, the climate budget tagging will cover all 

Ministries. This phased implementation will provide the opportunity to fine-tune the 

system and will also provide the space for focused capacity development at the line 

ministry level. 

2.127. The table below illustrates the specific 2023 General State Budget distribution 

by Climate Change Marker with US$46 million has been allocated to activities with a 

clear primary objective of producing specific results that improve climate resilience 

or contribute to climate change mitigation and the sustainable use of natural 

resources whereas US$13 million has been distributed to activities with secondary 

objectives related to building climate resilience or contributing to climate change 

mitigation and sustainable use of natural resources. 

Table 11:  Distribution of Budget by Climate Marker 

Climate Marker   Budget (USD) 

Highly Relevant $46,788,840 

Medium Relevance $13,036,269 

Total $59,825,109 

 Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022 

 

Value chain Marker 

2.128. In 2023, the Government will introduce a Value Chain Marker in the Public 

Finance Management System to ensure the implementation of the “Timoriza Value 

Chain” policy which focuses on the potential national products and the essential needs 

of Timor-Leste.  

2.129. These interventions will focus on four main areas namely stimulating 

demands, incentivizing production/supply, improving business environment, and 

promoting strategic investment. They are intended to improve the market and the 

problems identified related to the allocation of resources with efficiency and 

effectiveness. 

2.130.  On May 6th 2022, the Council of Ministers approved a Government Resolution 

to create an Inter-Ministerial Commission for the coordination of the Value Chain to 

promote and incentivise national production. 

2.131.  This will facilitate between sectoral ministries so that all can pool their 

resources and work together to ensure food and nutrition sovereignty, which will help 

strengthen the country's economic independence. GPM and MCAE are responsible for 

coordinating with relevant entities to identify key measures concerning building Value 

Chain and reporting to the Ministry of Finance.  

 

 



52 

 

2.132. To this end, there will be the following five (5) activity-level markers: 

# Marker Definition 

1 Production (P) The Production category (P) applies to activities that 
directly or indirectly aim to increase national production, 
either through increasing the productivity of the national 
economy and/or substituting imports, such as labour 
training activities, support for the internationalization of 
Timorese companies, or the modernization of the fishing 
fleet. 

2 Industry/Processing 
(I/P) 

The Industry/Processing (I/P) category applies to activities 
that aim directly or indirectly to favour the development of 
industry and/or local processing of raw materials and 
intermediate goods, such as activities to support the 

development of agroindustry. 

 

3 Distribution (D) The Distribution (D) category applies to activities that 
directly or indirectly aim to improve the circulation of raw 
materials, intermediate products, and final products inside 
and outside the national territory, such as the construction 
or improvement of basic infrastructure for commerce such 

as airports and ports. 

4 Wholesale/Retail 
Trade (CGR) 

The Wholesale/Retail (CGR) category applies to activities 
that directly or indirectly aim to boost trade in national 
production or partially processed products within the 
national territory, especially through exports, such as 
programs to support business competitiveness; activities 

related to the organization of fairs for traditional products, 
or the integration of Timor-Leste in international trade 

circuits. 

5 Consumption (C) The Consumption (C) category refers to activities that 
contribute to increasing consumption inside and outside 

the national territory of national production or partially 
processed products within the national territory, such as 
public purchase programs for locally produced food 
products, subsidy programs for national exports, or 
conditional transfer programs for families to purchase local 
products. 

2.133. In 2023, on a pilot basis, the Value Chain marker will be applied only to the 

budgets of twenty-one (21) Government entities including 13 municipalities. (see 

Informative Elements for lists of activities and implementing entities identified for the 

Value Chain marker) 

2.134. The table below highlights the significance of 2023 General State Budget 

distribution by Value Chain Marker with US$48million has been allocated to activities 

that will improve the circulation of raw materials, intermediate products, and final 

products inside and outside the national territory, such as the construction or 

improvement of basic infrastructure for commerce such as airports and ports. In 

regards to the consumption intervention, US$45million has been distributed to the 

public purchase programs for locally produced food products, subsidy programs for 

national exports, or conditional transfer programs for families to purchase local 

products while US$18million has been assigned to production intervention for labour 

training activities, support for the internationalization of Timorese companies, or the 

modernization of the fishing fleet.  
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Table 12:  Distribution of Budget by Value Chain Marker  

Value Chain Marker Budget (USD) 

Produçtion $18,492,954 

Industry/Processing $593,441 

Distribution $48,068,076 

Wholesale/Retail Trade $1,750,710 

Consumption $45,527,978 

Total $114,433,159 
Source: Timor-Leste planning and budgeting system (Dalan Ba Futuru), September 2022  
 

Comparative Analysis 

2.135. Owing to the implementation of program budgeting and the subsequent 

reduction of the number of programs (from 145 to 49) from 2021, the comparative 

analysis has been carried out with institutional level data to allow for a consistent 

comparison for all three years under consideration, but subsequent year analysis with 

be done at a program level. As a measure to increase the transparency of the budget, 

the 2023 General State Budget proposal includes Social Security in the budget 

disaggregation ceiling.  

2.136. Timor-Leste’s Strategic Development Plan (PED) is organised around four 

pillars: Institutional Framework, Social Capital, Economic Development and 

Infrastructure Development. 

2.137. The 2023 General State Budget allocates the highest share of expenditure to 

the Institutional Framework (38%) followed by Social Capital (33%), Infrastructure 

Development (22%) and Economic Development (8%). The figures include loan 

disbursements and transfers to RAEOA. 

Figure 9: Comparison of 2021 Expenditure, rectified 2022 Budget and proposed 2023 
Budget by PED 

 

Source: General Directorate of Planning and Budget, Ministry of Finance, September 2022 

2.138. Following the international COFOG (Classification of the Functions of 

Government) classification developed by the OECD, the First level COFOG data for 

Timor-Leste suggest the General Public Services function has the largest allocation 

(in line with the previous year) followed by the Economic Affairs function.  
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Figure 10:  Comparison of Budget 2021, Rectified Budget 2022 and Proposed 2023 
Budget by COFOG 

Source: General Directorate of Planning and Budget, Ministry of Finance, September 2022. Please note 
that this data does not include the INSS and FRSS data. 

2.139. The decrease in the health function can be attributed to the progressive 

phasing out of the COVID-19 fund. The increased funding for Education and Social 

Protection can be explained by introduction of the new GOP priorities. 

Municipality Allocation   

2.140. In the municipalities, there is an increase in the current year’s budget with 

the largest increase for Administração Municipal de Viqueque (50%) and the smallest 

for Autoridade Municipal de Dili (8%), although AM Dili still has a budget equivalent 

to two of three times larger than any other municipality. The 1% cut for RAEOA 

becomes a 42% increase when we account for the creation of the FEDRAEOA. Also, 

to note that another special fund is created for Ataúro with a total appropriation of 

US$13 million, making a 523% total budget increase for that municipality. 

2.141. A similar situation arises when comparing the 2023 General State Budget 

proposal with the 2021 actual expenditure. All the municipalities see an increase in 

their budget ranging from 20% for Autoridade Municipal de Baucau to 77% for 

Administração Municipal de Viqueque. RAEOA sees an increase of 244% that, in the 

reality, is 392% when we include the FEDRAEOA.  

Table 13: Proposed Allocation to Municipal Authorities, $ 

Municipal 
Authority 

Actual 
2021 

Rectified 
2022 

Proposed 
2023 

Change 

from 2021 
Actual 

Change 
from 

Rectified 
2022 

Autoridade RAEOA 24,383,698 84,436,784 84,000,000 244% -1% 

AM Díli 6,816,419 10,231,640 13,362,483 62% 8% 

AM Baucau 4,813,128 4,931,124 7,564,824 20% 17% 

AM Bobonaro 4,215,429 4,727,883 6,733,806 32% 18% 

AM Ermera 3,904,589 4,662,818 7,417,275 42% 19% 
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AM Aileu 2,811,826 3,034,303 4,509,206 38% 27% 

AM Ainaro 2,976,385 3,243,066 4,894,112 37% 26% 

AM Ataúro - 2,574,860 2,257,645 N.A. 19% 

AM Covalima 3,985,211 3,990,360 5,738,515 21% 21% 

AM Lautém 3,699,987 4,056,049 5,826,107 32% 21% 

AM Liquiçá 2,577,632 3,186,810 4,942,552 56% 26% 

AM Manatuto 2,994,422 3,815,911 5,727,621 55% 22% 

AM Manufahi 3,724,390 3,666,128 5,167,358 21% 23% 

AM Viqueque 3,395,558 4,005,625 6,925,794 77% 50% 

FED Ataúro - - 13,400,000 N.A. N.A. 

FED RAEOA - - 36,000,000 N.A. N.A. 

Source: General Directorate of Planning and Budget, Ministry of Finance, September 2022.  

Measures to rationalize budget management 

2.142. The adoption of program-based budgeting has brought new tools for 

rationalizing budget management. Program-based budgeting allows to focus on 

results, hence reallocating resources from the activities that are not achieving the 

previously agreed targets to those one that are really delivering a benefit to the 

public. 

2.143. Unfortunately, due to the early stage of adoption of the program budget, the 

monitoring and evaluation functions are still under development, and it is difficult to 

assess the performance of the different programs. Nevertheless, in 2023 the 

Government is committed to operationalise the monitoring and evaluation of the 

result-oriented programs. 

2.144. Funding for specific development priorities and critical state functions have 

been earmarked with the creation of special funds, aiming to secure long-term 

financing away from the risk of a fiscal-cliff (refer to the section on Fiscal 

Sustainability).  

2.145. The Ataúro Special Development Fund (US$13.4 millions) and the Special 

Development Fund of the Special Administrative Region of Oe-Cusse Ambeno (US$36 

millions) replicate the structure of the Infrastructure Fund, although focusing on 

building the necessary physical capital and social capital for the sustainable 

development of these territories.  

2.146. Finally, the Social Security Reserve Fund (US$162 millions), established with 

the technical assistance of Portuguese Authorities, receives the annual surplus 

balance of the Social Security Budget and is administered under a capitalization 

scheme. The returns generated by the fund will be used to pay for the benefits that 

are due under the Social Security contributory scheme, when the in-year 

contributions from active workers is not enough to pay for pensions. 

2.147. Measures to rationalize budget management from the side of expenditure had 

focused on the establishment of new procedures to identify priority spending and 

avoid duplicities.  

2.148. Priority spending had been identified through 16 areas (Agriculture, Livestock, 

Fisheries and Forestry; Economy and Employment; Tourism; Rural Development and 

Housing; Environment; Oil and Minerals; Electricity and Renewable Energies; 

National Connectivity; Water and Sanitation; Education and Training; Health; Social 

Inclusion and Protection; Culture and Heritage; State Reform; Defence and National 
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Security; International Relations and Foreign Policy) resulting in the adoption of a 

total of 275 policy measures to be implemented between 2023 and 2027. 

2.149. Given the multiannual nature of the “Grandes Opções do Plano” (GOP) policy 

package, a baseline expenditure exercise was conducted with the collaboration of 

Services and Entities with Enlarged Financial Autonomy (SEAFAs2) to determine the 

fiscal space available to implement the measures in 2023. The US$2.16 billion of 

Budget ceiling were allocated to the SEAFAs considering their obligations for 2023 

and their relevance to implement the GOP policy package. 

2.150. In order to avoid duplicities and other inefficiencies in budget allocation, the 

Ministry of Finance supported SEAFAs in the elaboration of their 2023 budget. 

Importantly, a methodology to evaluate the quality of budget submissions and their 

alignment with government priorities was developed. A sample of SEAFAs submitted 

budgets was evaluated. SEAFAs’ officers worked together with Ministry of Finance 

technical assistants for one month to implement the evaluation recommendations for 

improvement. 

2.151. Currently, the Ministry of Finance is setting a task force to conduct an 

expenditure analysis, assessing the trends of execution by economic line item, and 

benchmarking them against other countries’ trends in the South-Asia Pacific region. 

The objective of this exercise is to identify further savings for future budget cycles.  

One-off and permanent budgetary policy measures 

2.152. Ensuring better sustainability of public finances requires caution when 

deciding on the adoption of new budgetary policy measures. It is therefore important 

to differentiate between one-off and permanent new budgetary policy measures.  

2.153. Specially, scale-up of permanent budgetary policies, as a consequence of 

political decision, might drain up the resources available to react to unexpected 

shocks and needs in the future. This particularly applies to a country with a large 

exposure to natural disasters like Timor-Leste and that is still building the foundations 

of its economy and public administration system.  

2.154. Keeping an eye on permanent budgetary policies or budget rigidities is crucial 

in ensuring efficient and reactive public financial management. 

2.155. The 2023 General State Budget pulls resources together to ensure that all 

permanent budgetary policies will be implemented in 2023 with the required level of 

funding. Among the most important policy measures falling within the permanent 

category, we identify: 

 Public Administration Labour Costs: US$445 million  

 Social pensions paid to veterans: US$96 million  

 Contingency Fund: $US66 million 

 School feeding program (Merenda Escolar): $US22.5 million  

 Human Capital Development Fund: $US18 million 

 Annual Subsidy Concordat with the Timorese Episcopal Conference: $US16 million 

 Bolsa da Mãe Jerasaun Foun: $US13.7 million  

 Nutrition Program: US$9.3 million 

 Bolsa da Mãe - CCT: US$5.5 million  

                                                           
2 In Portuguese, Serviços e Entidades com Autonomia Financeira Alargada.  
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 Supporting non-Catholic religions: $US3 million  

 Scholarships for the Children of National Liberation Combatants and Martyrs: 

$US1.7 million  

 Supporting the social integration and rehabilitation of people with disabilities: 

$US1.4 million  

Some subsidies granted by the State to SOEs, despite being discretionary measures 

by nature, may be perpetuated over time, as they are necessary to finance the 

operating costs of these companies. However, if these companies reach financial 

sustainability, the Government will reduce or eliminate these subsidies in the future. 

Subsidies to SOEs include:  

 EDTL subsidy: US$100 million  

 TIMOR GAP subsidy: $US54 million  

 BTL subsidy: $US18 million  

 Establishment and Operationalization National Mining Company: $US4.2 million  

 RTTL subsidy: $US2 million  

 ANATL subsidy: $US1.6 million 

2.156. Other activities funded by the 2023 General State Budget have a transitory 

nature, representing one-off expenditures that do not pose any burden for future 

budget allocations. The ones with the largest impact on 2023 General State Budget 

are: 

 National Parliament Elections: $US16 million 

 Purchase of Timor-Telecom shares: $US11 million 

 Suco Elections: $US10 million 
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3. Revenue and Financing 

 
3.1. There are important economic reasons for distinguishing between revenue 

and financing items.  

3.2. Revenue is considered regular income of the General Government that is 

readily available to pay for its expenditure. 

3.3. The new economic classification of budget revenue distinguishes between 

recurrent and capital revenue. 

3.4. Recurrent revenue is revenue that increases the wealth of the General 

Government because is not dependent on a reduction of assets or the assumption of 

liabilities. 

3.5. Capital revenue, on the other hand, represents an influx of capital but does 

not increase the wealth of the General Government, because that influx is 

compensated either by the loss of assets or by the assumption of liabilities that will 

have to be repaid in the future. 

3.6. Domestic revenue results mostly from taxes, duties and fees paid by 

companies and individuals.  

3.7. Domestic revenue is classified as recurrent revenue and represents an 

increase in the wealth of the General Government, being the preferred way to pay 

for expenditure. 

3.8. The Estimated Sustainable Income (ESI) is the legally established sustainable 

level of use of petroleum revenue, to ensure the continued existence of the Petroleum 

Fund. Therefore, transfers from the Petroleum Fund up to the ESI are also considered 

recurrent revenue. 

3.9. Therefore, financing expenditure with recurrent revenue (domestic revenue 

and ESI) is a position that maintains fiscal sustainability.  

3.10. It is a benchmark level of spending for understanding the long run trend of 

government finances, and can be assessed by the recurrent balanced, discussed at 

the end of this section. 

3.11. However, the lack of enough recurrent revenue to pay for the full amount of 

the expenditure, forces the General Government to finance the deficit with capital 

revenue, both through transfers from the Petroleum Fund above the ESI or by taking 

loans. 

3.12. These different types of income are treated differently, the first as revenue 

and the second as financing. 

3.13. Additionally, some recurrent revenue, because of its inherently irregular 

nature are also treated as financing, as it happens with grants from donors. 

3.14. The informative elements of the Budget Proposal provided a full breakdown 

of the different revenue sources, including revenues for RAEOA and the Social 

Security. 

Global and recurrent balance 

3.15. The table below shows the global and recurrent balance for the 2023 General 

State Budget.  
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3.16. The global balance of the General State Budget is positive as result of 

balanced budgets in Central Government and Social Security and a surplus in RAEOA 

of a US$1.2 million. 

3.17. The recurrent balance for the General State Budget, as well for Central 

Government and RAEOA is negative.  

3.18. This results from the amount of recurrent expenditure exceeding the amount 

of recurrent revenue. 

3.19. This happens because much of recurrent expenditure is financed by transfers 

from the Petroleum Fund above the ESI, as a result of successive Governments 

adopting a policy of frontloading. 

3.20. For this budget, the Government has identified a series of measures that aim 

to build physical infrastructure and human capital, which are essential to the long-

term progress and development of the country, and that justify a transfer from the 

Petroleum Fund above the ESI. 

3.21. Through the successful implementation of these measures, the Government 

hopes to build up sustainable revenue sources through economic diversification and 

ensure that the recurrent balance is zero in the long term.  

Table 14: Budget Balances in US$ 

Global Balance Amount 

General State Budget 1,206,835 

Central Government 0 

Social Security 0 

RAEOA 1,206,835 

Current Balance 

 

General State Budget -773,567,897 

Central Government -772,989,381 

Social Security 52,624,971 

RAEOA -53,203,487 

Source: General Directorate of Budget and Planning, Ministry of Finance, September 2022 

Revenue 

3.22. In 2023, total consolidated revenue for the Central Government is projected 

to be $1.8bn (excluding $1bn from the FCLN).  

3.23. This $1.8bn is comprised of $1.35bn of withdrawals from the Petroleum Fund. 

The remaining sum is comprised of $174m in domestic revenue, $4.9m in direct 

budget support, $74.1m loans and $200m in treasury cash balance.  

3.24. Domestic Revenues is comprised of tax revenue, customs duties, fees and 

charges, sales of goods and services, income (income from rents, interest receipts 

and dividends and shares), sales of capital goods, fines and other penalties.  

3.25. Tax revenue (not including customs duties) is the largest contributor to 

domestic revenue making up of 71% and followed by fees and charges and customs 

duties of 11% and 9% respectively.  
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3.26. As set out in the Pre-Budget Statement, from 2017 to 2021 domestic revenue 

consistently declined (at an average of 5% a year).  

3.27. Political instability and the COVID-19 pandemic contributed to this fall in 

domestic revenue.  

Figure 11: Domestic Revenue Forecasts, $millions 

 
Source: National Directorate for Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022 

3.28. In 2021 the economy began to recover from the aforementioned factors, 

however domestic revenues declined by 17% to their lowest total since 2012. This 

was due to Electricity of Timor-Leste (EDTL) and Bee Timor-Leste becoming State 

Owned Enterprises and therefore being excluded from the General State Budget 

which resulted in a 74% decline in Fees and Charges. 

3.29. Total domestic revenues are expected to increase in 2023 to US$174.9m from 

US $153.7m in 2022.  

3.30. Domestic revenues are mainly projected to increase due to a combination of 

an increase in import duties and the introduction of new rates of excise taxes.  

3.31. The import duties will increase from the current 2.5% to 5%. The increase in 

import duty raises revenues and brings Timor-Leste in line with the global median 

for average import duties3.   

3.32. As a result, this reduces some of the disparities that Timorese businesses face 

when exporting goods and services relative to importing them, and therefore 

promotes domestic competitiveness.  

3.33. The new excise taxes to be introduced in 2023 will include: excise on tax rate 

of 10%, 20% and 30% for passenger cars with values that exceed $10,000, $25,000 

and $50,000 respectively, an increase on the excise duty on tobacco and other 

tobacco products of $50 per kilogram (from $50 per kilogram to $100 per kilogram); 

                                                           
3 https://data.worldbank.org/indicator/TM.TAX.MRCH.WM.AR.ZS 
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a new $1 per kilogram sugar tax and an introduction of a $3 per litter excise duty on 

sugary drinks.   

3.34. Furthermore, tax revenues are expected to be boosted by reforms in the tax 

collection systems, in particular the shift to SIGTAS (Standard Integrated 

Government Tax Administration System), which aims to increase the Tax Authority’s 

capacity to enforce greater tax compliance. 

3.35. Tax revenue has been consistently the largest contributor to domestic 

revenue, averaging around 70% of total domestic revenue collection across the last 

10 years.  

3.36. The composition of revenue i.e., the proportions that come from tax, fees and 

charges, or other sources tend to be consistent over time even if some years overall 

revenue is different.  

3.37. Yet tax revenue had fallen consistently from 2016 to 2020 (from $133m in 

2016 to $105m in 2020), alongside a decline in overall collections. Tax revenue in 

2021 started to increase again (rising to $106m), making up 65% of the total revenue 

in that year.  

3.38. Tax revenues could increase beyond what has been forecasted due to the 

planned approval of a new tax law and a new tax procedure code next year.  

3.39. The tax law aims to incorporate progressiveness in the tax rates and 

broadening the tax base, as well as revising and harmonising the income and salary 

taxes. The tax procedure code will modernise tax collection and give increase powers 

to the tax administration to enforce tax laws and collect unpaid taxes.  

3.40. Additionally, tax revenues could increase through the implementation of VAT. 

However, the complexity of VAT implementation means that the collection of 

substantial revenues from this tax might not be achieved before the end of the 

current forecasting period (i.e., around 2027).  

3.41. The move towards increased decentralization of government activity has also 

seen the introduction of a few new revenue streams through local advertising and 

parking services. Further decentralization, improvements and reinforcement of 

collection mechanisms in line ministries and the introduction of new non-tax 

instruments are expected to boost collections of Fees and Charges. Autonomous 

Agency collections, while they have no planned policy changes or reforms, are 

expected to rise with the improved economic conditions.   

3.42. Although ESI is a recurrent revenue according to the new economic 

classification of budget revenue and shares similarities with domestic revenue, we 

choose to treat it together with other Petroleum Fund revenues in the financing 

section for uniformity purposes.  

Financing 

3.43. The total budgeted expenditure for 2023 is higher than the domestic revenue 

that will be collected over the same period. This results in a non-oil deficit (domestic 

revenue minus expenditure).  

3.44. This deficit is financed through a number of sources; withdrawals from the 

Petroleum Fund (PF), loans, the use of the cash balances (from many sources) and 

Budget Direct Support from the European Union and Government of Australia.  

3.45. Withdrawals from the PF can be either within a sustainable amount, using the 

revenue of the fund, or excess withdrawals above this sustainable level (see next 

section). The table below shows the amount drawn from each of the financing items. 
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Table 15: Details source of Financing to Central Administration, 2023-2027, 

$millions 

 
2023  

$m 

2024  

$m 

2025  

$m 

2026  

$m 

2027  

$m 

Total Withdrawals from Petroleum 

Fund  
 1,346.09   1,426.39   1,448.25   1,514.50   1,575.25  

Estimated Sustainable Income (ESI)      490.15       464.09       429.40       393.15       353.96  

Excess Withdrawals      855.94       962.30    1,018.85    1,121.35    1,221.29  

Domestic Revenue     174.90      183.10      191.60      200.70      210.10  

Loans        74.11         86.88         87.17         77.34         46.25  

Direct Budget Support (DBS)          4.90          

European Union          3.30          

Australia          1.60          

Treasury Cash Balance     200.00      200.00      200.00      200.00      200.00  

Total    1,800.00    1,896.37    1,927.02    1,992.54    2,031.60  

 Source: Ministry of Finance, September 2022. 

Petroleum Fund Revenue 

3.46. The Government’s General State Budget is largely financed from the 

Petroleum Fund. The amount withdrawn is divided between the Estimated 

Sustainable Income (ESI) amount and any excess withdrawal that is justified by the 

Government to be in the long-term interests of Timor-Leste.  

3.47. Calculating the ESI requires projecting the Fund’s value at the beginning of 

the budget year, along with the present value of future petroleum revenue. 

Table 16: Estimates for the Petroleum Fund ($m) 

Item Value 

Beginning balance of the Petroleum Fund in 2022 19,565.0 

Estimated investment income in 2022 -1,418.5 

Estimated petroleum revenue in 2022 631.1 

Estimated government withdrawals in 2022 -$2,552.6) 

Estimated ending balance in 2022/   
beginning balance in 2023 

16,225.1 

Estimated net present value of future petroleum revenue in 2023 113.1 

Estimated Petroleum Wealth 2023 16,338.2 

2023 ESI (3% of Petroleum Wealth) $490.1 

Withdrawals in excess of the ESI 855.9 

Budgeted withdrawals in 2023 1,346.1 

Source: Petroleum Fund Policy and Management Office, Ministry of Finance, September 2022. 

3.48. The beginning balance for the Fund in 2022 is US$19,565 million.  

3.49. For 2022, petroleum revenue is estimated to be US$631.1 million, most of 

which has already been received. This was much higher than the projections in the 

2022 Budget because of higher oil and gas prices.  
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3.50. With respect to investments, equity and bonds have fallen in value this year 

because central banks have sharply raised interest rates to curb persistently high 

inflation. As a result, the Fund has incurred significant mark-to-market losses for the 

year to date, which is also the experience of similar funds around the world.  

3.51. This follows very strong investment performance for the Petroleum Fund in 

the previous three years when investment income totalled about US$5 billion.  

3.52. The Fund’s financial investment return is estimated to be negative 7.89% in 

2022, which translates to an annual loss of US$1,418.5 million.  

3.53. To date, most of the loss is unrealised because withdrawals have been 

financed from the liquidity portfolio of low-risk assets, including cash. This portfolio 

was created in July 2021 to finance near-term withdrawals and has fulfilled its 

purpose by remaining stable in value during the recent market turbulence.  

3.54. If the full US$2,552.6 million in the Rectification Budget 2022 is withdrawn in 

2022, the Petroleum Fund is projected to end the year at US$16,338.2 million. 

Equities and bonds will need to be sold in 2023 to top-up the balance of the liquidity 

portfolio to cover the total of withdrawal projections for 2023 to 2025. 

3.55. Bayu-Undan field is expected to end production this year so petroleum 

revenue beyond 2022 is limited to a present value of US$113.1 million4 (the 

estimated petroleum revenue is US$115.2m in 2023).  

3.56. Therefore, total Petroleum Wealth is estimated to be US$16,338.2 million on 

1 January 2023, resulting in an ESI for 2023 of US$490.1 million. This is US$37.9 

million lower than the projection in the 2022 Budget, and lower than the 2022 ESI of 

US$554.1 million.  

3.57. Petroleum Wealth has declined as a result of the increase in withdrawals in 

the Rectification Budget and the decline in the value of the Fund’s investments.  

3.58. In terms of the projections for 2023, petroleum revenue is estimated at 

US$115.2 million, and the expected investment income is US$577.4 million, 

reflecting higher longer-term expected returns from the liquidity and growth 

portfolios.  

3.59. Withdrawals to fund the 2023 Budget are projected to be US$1,346.1 million 

or 8.2% of Petroleum Wealth at the beginning of the year, exceeding the 2023 ESI 

by US$855.9 million. 

3.60. The Informative Elements of the Budget Proposal describe the key information 

about the Petroleum Fund and provides detailed information on the ESI calculation 

and the underlying assumptions.  

3.61. The ESI is equal to 3% of the net petroleum wealth and is estimated as 

US$490.1 million in 2023. This is a decrease from the ESI in 2022 

(US$554.1 million) due to the decline in the Petroleum Fund’s balance this year. 

Further details on the ESI and petroleum wealth can be found in the Informative 

Elements. 

3.62. The Government plans to withdraw US$855.9 million in excess of the ESI for 

annual budget 2023.  

                                                           
4 The Law requires the value of petroleum fund revenue to be evaluated in its present value in 2022 which 

differs slightly from the time of collection in 2023. 
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3.63. This is a significant decrease from the forecast excess withdrawals in the 2022 

Rectification Budget, which totalled US$1,998.5 million and includes a US$1,000 

million transfer to create the National Liberation Combatants Fund.  

3.64. However, it is an increase on the actual excess withdrawals in 2021, which 

were US$600.0 million.  

3.65. Excess withdrawals are in line with the Government’s frontloading policy, as 

these withdrawals are being used to finance core infrastructure and human capital, 

which is necessary for long‐term growth. 

Cash Balances  

3.66. The total actual revenue of the General State Budget for 2021 was 

US$1,881.6. million, comprising domestic revenues of US$217.3 million, transfer 

from the Petroleum Fund of US$1,147.9 million, end of year balance (from the 

Treasury and RAEOA) of US$493.9 million and loans of US$22.5 million. 

3.67. During the year ending on December 31, 2021, a total of US$ 1,147.9 million 

was transferred from the Petroleum Fund (which represents 83% of the transfer 

forecast for the year 2021 and US$ 600 million above the ESI), in order to cover the 

operational needs of the General Government. 

3.68. After accounting for 2021 expenses and other equity adjustments, the total 

cash balance available (both in the Treasury Account and RAEOA-ZEESM) amounted 

to US$455.0 million, which does not include the cash balance held by Social Security 

and the cash balance in the TL-Cement Escrow Account at the Central Bank of Timor-

Leste (the Balance in the TL-Cement Guarantee Account at the Central Bank of Timor-

Leste is US $50.3 million). 

3.69. The Treasury Cash Balance and RAEOA until December 31, 2021, is indicated 

below. 

Table 17: Central Government and RAEOA cash balance in the end of 2021 in US$'000 

Account Value 

FCTL 155.046 

FI 32.255 

FDCH 1.491 

Fundo COVID-19 17.743 

Autonomous Agencies 36.035 

Municipalities  8.609 

Total Central Government 251.180 

RAEOA 203.863 

Total Central Government + RAEOA 455.043 
Source: Directorate General of Treasury, Ministry of Finance, September 2022 

3.70. By the end of August 2022, the total domestic revenue collected and deposited 

in the Consolidated Fund of Timor-Leste (FCTL) and other accounts of the Central 

Bank of Timor-Leste was US$107.2 million (64%) of the total estimate for the year 

2022 (US$166.8 million). 

3.71. As of August 31, 2022, a total of US$854.0 million (33% of the total allowable 

transfers in 2022 of US$2,552.6 million) had been transferred from the Petroleum 

fund to the Treasury account to cover the budget execution needs of the state. 

3.72. Subtracting total expenditure to the revenue derived from Petroleum Fund 

transfers, end of year balance, domestic revenue and external through August 2022 
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results in a total cash balance of US$535.3 million (which consists of Treasury and 

RAEOA) at the end of August of 2022.  

Table 18: Central Government and RAEOA cash balance in August 2022 in US$'000 

Account Value 

FCTL 269.231 

FI 17.892 

FDCH 1.715 

Fundo COVID-19 26.891 

Autonomous Agencies 45.107  

Municipalities  12.556 

Total Central Government 373.392 

RAEOA (Excluding FED) 161.949 

Total Central Government + RAEOA 535.341 

Source: Directorate General of Treasury, Ministry of Finance, September 2022 

Loans  

3.73. The Strategic Development Plan 2011- 2030 aims to transition Timor-Leste 

from a low income to upper middle-income country where extreme poverty has been 

eradicated and established a sustainable and diversified non-oil economy.  

3.74. Without sustainable infrastructure development, however, the vision is more 

difficult to reach. Poor access to basic infrastructure services has been a serious 

obstacle to build a diversified economy and transform Timor-Leste into a modern 

nation with private sector being the engine of growth.  

3.75. Increased investment in high quality infrastructure facilities such as road, 

water, electricity, telecommunications and the airport, to name a few, is, therefore, 

necessary in improving conditions for private investments both domestic and foreign 

investors in support of various productive sectors development essential for achieving 

inclusive and sustainable growth for future generations.   

3.76. To meet this objective, however, substantial financing resources are needed, 

and loans are one way of supporting such projects which have potential economic 

benefits to the country. A key benefit of long-term loans is that it is cheaper than 

withdrawing money from Petroleum Fund. If the cost of borrowing is less than cost 

of financing from Petroleum Fund, it helps preserve sustainability in the Petroleum 

Fund over a long run.  

3.77. So far, government borrows money from International Financial Institutions 

and as of August 2022 it has accumulated $852.58 million.  

3.78. Of this, Government has heavily invested on a safer national road 

infrastructure network nationwide. Road transport infrastructure improvements 

gradually improved the quality of life not only for city populations but also rural 

populations by increasing safety and connectivity of economic activities of different 

municipalities in the country.  

3.79. In the last few years,, Government has also expanded and increased its public 

debt investment on social infrastructure including healthcare, education, housing & 

water and sanitation. 
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Table 19: Amount of Public Debt as of August 2022 in $ million 

Item Amount 

Signed Amount 852.58 

Disbursed Amount 265.83 

Undisbursed Balance 548.43 

Principal Repayments 20.37 

Interest Payments 9.87 

Debt Stock 245.47 

Debt to GDP 15.5% 

Source: General Directorate for External Resource Mobilisation, Ministry of Finance, September 2022 

3.80. The amount of disbursement seems to be low as several projects with 

significant budget amounts are relatively new programs or about to commence their 

implementation stage including Dili and Baucau Water Supply projects, President 

Nicolau Lobato International Airport Development Project and Improvement to Basic 

Education System Project.   

3.81. In terms of debt sustainability, by using DNPE forecast on real GDP figures, 

the external debt/GDP would stand at around 15.5% still well below 30% to 40% 

thresholds recommended by IMF for Low Income Countries.   

3.82. Total external debt is projected to remain below the thresholds over next 3-4 

years.   

3.83. Furthermore, the Petroleum Fund’s return over the past ten years has on 

average been 4.28% while the loans have an average interest rate of around 1.21%. 

Therefore, Timor-Leste has saved more than 3% of return on the amount of money 

it takes out in loans, which helps to boost market confidence in the Government’s 

ability to repay debt as far as concessional loan are concerned.    

Table 20: Cost of borrowing % 

Description 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Cost of 

borrowing 

(effective 

rate) 

   1.02 1.42 1.68 2.06 2.34 2.03 1.50 

PF historical 

return  
4.1 4.4 4.2 3.8 3.8 4.4 3.8 4.5 4.84 4.91 

Source: General Directorate for External Resource Mobilisation, Ministry of Finance, September 2022 

Public Private Partnerships 

3.84. In general terms, the Public Private Partnership (PPP) refers to arrangements 

in which the private sector builds infrastructure assets and provides services that 

traditionally have been provided by the State. 

3.85. The underlying rationale for PPPs in Timor-Leste stems from the fact that, this 

arrangement may potentially allow the Government to benefit from the private 

sector’s expertise, experience and financing, which then results in higher quality and 

efficiency, as well as lower risk borne by the Government.  

3.86. Timor-Leste began exploring PPPs as a modality for project implementation 

over the last 8 years and started out by establishing a PPP Policy, PPP legislation and 

a dedicated PPP Unit under the Directorate General for External Resource Mobilization 

and Management, Ministry of Finance.  
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3.87. Currently, one PPP project is in the Implementation and Operation Stage 

(Tibar Bay Port PPP), one in the Procurement and Negotiation Stage (Medical 

Diagnostics) while others are in the Feasibility Stage (Affordable Housing, Cristo Rei, 

Dili Port and Presidente Nicolau Lobato International Airport/PNLIA). Note that the 

PNLIA project is currently in the procurement stage for the phase one runway 

extension.      

3.88. The PPP modality chosen for Tibar Bay Port was a 30-year concession, 

including the design, partial financing, construction, operation and maintenance of 

the port infrastructure. Construction started on 30 August 2018 and expected to be 

completed by 30 November 2022. The Escrow Account is earning interests. As of 31st 

August 2021, interest earned amounted to $8.829m.  

3.89. Medical diagnostics PPP is in the early steps in the procurement and 

negotiation Stage, with the project specific decree law having been recently approved 

by the Council of Ministers.  

3.90. The Presidente Nicolau Lobato International Airport Project is being developed 

through PPP Hybrid modality - that refers to a combined financing arrangement 

whereby some components of the airport infrastructures are taken on by public 

investment through loans, grants and state financing, while some other components 

are taken on through private sector investment.  

3.91. The Feasibility study for several Airport components such as extension of the 

runway to 2.1 Km, aprons, partial parallel taxiway and a control tower has been 

completed and the loan negotiation (in the amount of US$165 million inclusive 

government counterpart) for these components have also been concluded in May 

2021.  

3.92. Meanwhile, preparatory studies for Terminal development and its sub-

components started in Q1 2022 and financed through the Japan International 

Cooperation Agency (JICA) grant for $44 million while other support infrastructures 

are still subject to discussion with Department of Foreign Affairs and Trade (DFAT) 

of Australia and other donors.  

3.93. The Cristo Rei PPP has finalized its pre-feasibility study through Grant 

financing from the USAID’s Tourism for All (USAID’s TFA) program. After approval of 

CAFI was secured for the Pre-FS in November 2020, the project is now in the next 

phase, which is the Feasibility Study preparation phase. It is estimated that the 

project will cost US$3.115 million including the plan to move the parking area to 

Area Branca site.   

Direct Budget Support  

3.94. With the development of Foreign Aid Policy, the Government of Timor-Leste 

has made clear its preference for direct budget support (DBS) assistance, reducing 

potential duplication, overlap and the transaction costs of managing and/or 

coordinating with several fragmented donor supported activities.  

3.95. DBS is considered as financing for 2023 General State Budget because it uses 

Government system (the money is in a Treasury sub-account) and is executed on-

budget, following budget execution regulations. 

3.96. Timor-Leste has been receiving Direct Budget Support (DBS) from the 

European Union since 2014. In this context, the funds are directly given to the 

country’s government without prior earmarking. However, a variable tranche 

depends on specific Key Performance Indicators (KPIs) agreed upon by the Ministry 

of Finance and the EU. While the funds are not separate or additional to the Ministry’s 

core allocation, they must support clearly stated.  
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3.97. In 2021, the Government of Australia committed to US$8.2 million in Direct 

Budget Support to be allocated over the next two years. The funding is linked to the 

National Suco Development Program (PNDS) and the expansion of the Bolsa Da Mae 

social assistance programme to include pregnant women and early childhood (Bolsa 

Da Mae Jerasaun Foun).   

3.98. The PNDS investment will focus on funding new community investment 

programmes, particularly those focused on improved sanitation, draining and 

irrigation channels and local road rehabilitation. The Bolsa Da Mae Jerasaun Foun 

investment will concentrate on directly funding cash transfers as well as supporting 

the operational costs of the programme delivery.  

Table 21: Direct Budget Support in the 2023 General State Budget in US$ millions 

Donor Program Amount 

EU Budget Support to Deconcentration and Decentralization  1.1 

EU Nutrition programme 2.2 

Australia Bolsa de Mae Jeresaun Foun 1.6 

Total 4.9 

Source: General Directorate for External Resource Mobilisation, Ministry of Finance, September 2022 

3.99. In addition, the Government of Australia intends to further increase their 

existing budget support arrangements for three Government programs in 2023. 

Below is a table of the indicative amounts that have been committed. Please note 

that the specific arrangements have yet to be finalized, therefore these should be 

considered indicative as of this time.   

Table 22: Additional Planned Government Program Support from Australia US$ 
millions 

Government Program Supported GoTL Agency AUD $US 
estimates 

Bolsa de Mae Jerasaun Foun MSSI 10,500,000 7,000,000 

Programa Nasional Dezenvolvimentu Suku MSA 7,000,000 4,800,000 

Labour Mobility and skills training SEFOPE 1,300,000 900,000 

Total 18,800,000 $12,700,000 
Source: General Directorate for External Resource Mobilisation, Ministry of Finance, September 2022 

Development Partners  

3.100. The amount of Official development assistance (ODA) to Timor-Leste 

exceeded US$150 million annually since 2016. 

3.101. Development partners are reporting a total of $162.2 million to be disbursed 

in 2023 (US$152.9 towards Government sector related activities; US$9.2 non-

government). This could be an indication that the levels of development partner 

support are stabilizing following the surge in spending throughout the COVID 

pandemic and to assist with the effects of Tropical Cyclone Seroja in 2021.   
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Figure 12: Development Partner Non-Lending Disbursements 2018-2025 in USD 
Millions 

 
Source: Aid Transparency Portal, September 2022 *figures should still be considered preliminary 

3.102. In addition, it is important to note that forecasted funding more than one year 

in advance is typically unreliable. This is due to several reasons, most notably since 

many donors operate on single year budgets.  

3.103. The dramatic decline in funding shown in the future years above is based on 

data collected at the project level, thus it does not include donor’s funding that has 

been secured yet not committed towards specific projects.  

3.104. For example, the Millennium Challenge Corporation’s upcoming Compact is 

not included in these figures even though they are likely to contribute significantly 

towards the donor funding landscape.  

3.105. In 2023 the five donor groups that are scheduled to disburse the highest 

amounts of funding are as follows: Government of Australia ($44.3 million; 28.0% 

of total), the United Nations ($22.9 million; 14%) Portugal ($15.4 million; 9%), 

Japan ($14.2 million; 9%); and the United States of America ($12.8 million, 8%). 
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Figure 13: 2023 % Planned Non-lending Disbursements by Donor Group* 

Source: Aid Transparency Portal, September 2022, *figures should still be considered preliminary 

3.106. The table below provides a snapshot of the scheduled top funded donor 

projects and programs in 2023.  

Table 23: 2023 Top 10 donor projects with highest scheduled non-lending 
disbursements in $US millions 

Project Title Donor SDP Sub-pillars Total 

Australia - Timor-Leste Partnership 

for Human Development - Health 
Sector 

Australia Agriculture 8.2 

5530-Escola Portuguesa Ruy Cinatti 
– Centro de Ensino e Língua 

Portuguesa 

Portugal Education and Training 7.8 

Australian NGO Cooperation 

Program (ANCP) 

Australia Agriculture 

Health 

Social Inclusion 

Justice 

Water and Sanitation 

Public Sector Management and 
Good Governance 

Education and Training 

7.5 

10383 - Escolas de Referência de 
Timor-Leste - Centros de Formação 

Portugal Education and Training 6.2 

Safeguarding rural communities and 
their physical assets from climate 
induced disasters in Timor-Leste. 

UNDP Education and Training 5.7 

Partnership to Strengthen Village 

Development and Municipal 
Administration (PARTISIPA, 
formerly PNDS-SP) 

Australia Security 5.2 
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A partnership for Inclusive 
Prosperity / Parseria ba 
Prosperidade Inkluzivu (PROSIVU) 

Australia Education and Training 5.1 

National TB Programme (NTP) and 
Resilient and Sustainable Systems 
for Health (RSSH) 

Global 
Fund 

Rural Development 4.8 

Timor-Leste: Sustainable 
Agriculture Productivity 
Improvement Project (SAPIP) 

World 
Bank 

Education and Training 4.5 

Health System Sustainability Project USAID Education and Training 3.8 

Source: General Directorate for External Resource Mobilisation, Ministry of Finance, September 2022 

Fiscal Sustainability Analysis 

3.107. As set out in the Pre-Budget statement5, over the past decade, the bulk of 

government spending has been financed by the Petroleum Fund6. This means that 

fiscal sustainability is closely tied to the longevity of the Petroleum Fund. 

3.108. In this section we estimate the lifetime of the petroleum fund under the 

current expenditure trend.  

3.109. Without fiscal reforms or a new source of Petroleum Resources, the Petroleum 

Fund is set to fully deplete by the end of 2034.  

3.110. It is important to note, that this prediction does not factor in any negative 

economic consequences from when the Petroleum Fund balance comes close to 

depletion. It is highly likely that as the Petroleum Fund comes close to fully depleting, 

the associated fall in government expenditure could also lead to a collapse in 

consumer and private sector spending. This would likely cause an economic downturn 

that could cause a fall in domestic revenues and therefore further impact fiscal 

sustainability.  

3.111. Further details on the model, including an explanation of the data used and 

assumptions made, are available in the Methodological Annex.  

3.112. The figure below projects the life of the Petroleum Fund under the current 

expenditure trajectory. The blue dotted line shows total available revenues (this is 

the sum of the petroleum balance and domestic revenues and excludes funds through 

new loans or from development partners7). The red dotted line shows total 

expenditure. The large orange bars show the depletion of the petroleum fund which 

is projected to fully deplete by the end of 2034.  

3.113. This scenario factors in the approved GOP ceiling for 2023 and assumes that 

beyond that expenditure will continue to increase in line with long run inflation and 

population growth (i.e., at 4% nominal growth a year).  

3.114. Under this scenario by 2034, the country is at risk of facing a fiscal cliff where 

projected expenditure is likely to exceed total available revenues by $1.6bn. This 

means that under current spending plans in 2034, the government would have to 

cut spending by 60% and by a further 80% the following year. It should be noted 

                                                           
5 Ministry of Finance Pre Budget-Statement 2023, 

https://assets.ctfassets.net/60pzqxyjaawg/6Ks1mXDBwdtD193M7N0JQp/7242c550152f5a7a386c579c46
ccdf0f/The_Pre-Budget_Statement_2023.pdf 
6 Petroleum Fund Withdrawals have averaged over $1bn over the last decade, whereas domestic revenues 

are yet to exceed $200m a year.  
7 New Loans and Direct Budget Support are not included in the analysis due to uncertainty. Due to their 

small scale, they would have little impact on the overall results.  
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that the Petroleum Fund will deplete earlier than projected by this scenario if 

expenditure is increased beyond 4% a year.  

Figure 14: Estimated Petroleum Fund Balance under Current Trends, $millions 

Source: National Directorate for Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022 

3.115. Under the current spending trajectory, there is a risk of hitting a fiscal cliff in 

2034 at which point around $1.6bn worth of spending cuts may be necessary. This 

would result in a large shock to GDP, likely resulting in large rises in unemployment 

and large falls in incomes, the provision of public services and ultimately living 

standards.  

3.116. This eventuality also has implications for the country’s ability to continue 

importing to the same scale and circulate currency internally. The country is currently 

able to sustain a dollarized economy since Petroleum Fund revenues guarantee a 

regular supply of US dollars. A large non-oil trade deficit (projected to be greater 

than $900m in 2022) is only possible with a dollarized economy because inflows of 

dollars from the Petroleum Fund can replace the large outflow of dollars that are 

spent on imports. 

3.117. If a currency alternative is not in place well in advance of the point that the 

Petroleum Fund depletes, persistent trade deficits could spark a liquidity crisis. 

Without the use of Petroleum Fund inflows to finance the outflow of US Dollars from 

expenditure on imports, individuals and businesses could find themselves without 

the currency needed to finance day to day transactions. 

3.118. Extending the lifespan of the Petroleum Fund would allow the country to have 

more time to build up alternative domestic revenue sources and prepare for 

implementing a new currency.  

3.119. Below we present a scenario where the government gradually reduces 

spending to pre-COVID levels. The result would be to allow the country to have an 

extra decade in which it can continue to rely on Petroleum Fund withdrawals.  
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3.120. In the chart below, we model the impact of a gradual reduction in spending 

to $1.2bn followed by a spending freeze at that level. In this scenario the government 

reduces nominal expenditure (excluding expenditure financed by loans or by 

development partners) by 3% a year up until it reaches $1.2bn by around 2031. 

Fixing expenditure at $1.2bn at that point would mean that the Petroleum Fund would 

not deplete until 2045. By this stage Domestic Revenues are predicted to reach closer 

to $600m as opposed to less than $400m if the fund depletes by the end of 2034. 

Figure 15: Estimated Petroleum Fund Balance with moderate Spending Cuts, 
$millions 

 
Source: National Directorate for Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022 

3.121. If, in addition to the moderate spending cuts modelled above, the government 

can raise domestic revenues, the Petroleum Fund can last even longer.  

3.122. Using the Fiscal Sustainability Model, we demonstrate that if gradual spending 

cuts are implemented (as shown in expenditure scenario 2 above) alongside the 

implementation of VAT and property taxes by 2027 the Petroleum Fund can last till 

the end of 2049. Furthermore, under this scenario at the point that the fund depletes, 

the gap between spending and available revenues would be reduced to less than 

$500m.  

3.123. The scenario is presented in the figure below. As with the previous scenario 

presented, here we assume that the government reduces spending (excluding new 

loan and development partner funded spending) by 3% a year until spending reaches 

$1.2 billion at which point spending is frozen.  

3.124. Here we also assume that the government implements VAT and property 

taxes by 2027. Preliminary estimates from the National Directorate for Economic 

Policy at the Ministry of Finance suggest that these taxes could bring domestic 

revenues to around $285m by 2027.  

3.125. Under this scenario, by the time the Petroleum Fund depletes, domestic 

revenues would be able to finance $740 million of spending. However, this figure 

could be greater if extra years of petroleum revenues are used to successfully 
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diversify the economy and achieve further revenue growth. 

Figure 16: Estimated Petroleum Fund Balance with moderate spending cuts and the 
introduction of VAT and Property Tax, $US millions 

Source: National Directorate for Economic Policy, Ministry of Finance, September 2022 

Preparing for the end of the Petroleum Fund 

3.126. Above we presented results from our economic model where we showed how 

gradual cuts to expenditure and the implementation of a few new taxes can improve 

fiscal sustainability. 

3.127. A complementary strategy is to seek alternative revenue sources. Aside from 

introducing new taxes such as VAT and property taxes, this can also include reforms 

that widen the tax base such as measures that help formalise the economy. The 

government can also look to increase revenues from existing taxes by introducing 

higher tax rates for larger businesses or those earning higher incomes.  

3.128. Prioritising measures to diversify the economy, such as the measures 

approved in GOP and explained in this Budget Report, can also boost GDP growth. 

This can therefore lead to further increases in domestic revenue (by boosting 

individual and business income) and help avoid hitting a fiscal cliff. Economic 

diversification can also broaden opportunities for private sector investment and 

therefore reduce the need for government investments.  

3.129. Finally, the government can also reduce the number of excess withdrawals 

through sustainable debt financing for long term investments. The Debt to GDP ratio 

as of August 2022 is just under 16% which is one of the lowest levels at the world. 

This means that there is some (albeit limited) scope to increase financing from loans 

and continue to borrow at sustainable levels if loans are used for long term 

investments.  

Fiscal Risks and Contingent Liabilities Statement  

3.130. Fiscal risks are factors that may cause fiscal outcomes to deviate from 

expectations or forecasts.  

3.131. Fiscal risks can arise from macroeconomic shocks or the realization of 
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contingent liabilities - that is obligations triggered by an unexpected event or whose 

realization during the financial year is uncertain.  

3.132. Contingent liabilities are a type of fiscal risks that are obligations for 

governments to pay out but that do not arise unless a particular event occur in the 

future to trigger it.  

3.133. In the case of Timor-Leste this can lead to excess withdrawals, depleting the 

Petroleum Fund, and are detrimental to fiscal sustainability and macroeconomic 

stability. Countries with stronger institutions can better control and manage the 

underlying risks so that they are less exposed to contingent liabilities being triggered. 

3.134. Timor-Leste’s 2019 PEFA assessment highlighted some areas for 

improvement surrounding Timor-Leste’s Fiscal Risk Reporting and Contingent 

Liabilities Disclosure.  

3.135. The Government is committed to improving its disclosure, analysis and 

management of Fiscal Risks and Contingent Liabilities.  

3.136. Budget Book 1 of daft Budget 2022 included for the first time a statement on 

Contingent Liabilities, and Law No. 9/2011, de 17 de agosto, Orgânica da Câmara de 

Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas already required the 

“Disclosure of responsibilities of the state (direct & indirect) arising from assumption 

of liabilities namely, guarantees…’ [Art 29, 1f), g)].  

3.137. However, with the approval of the new Budget and PFM Law it is now required 

for the draft budget report to present an analysis of fiscal risks and disclosure of the 

General Government contingent liabilities.  

3.138. Aside from this legal requirement, Timor-Leste has also committed to 

“Development of a Fiscal Risks Statement and Risk Management Strategy” within the 

PFM Reform Strategy 2022-2027. 

3.139. According to the IMF, international best practices surrounding fiscal risk and 

contingent liabilities management involves a more complete understanding of 

potential risks, steps to quantify risks and steps to mitigate or provision for risks.  

3.140. As Timor-Leste is in its fledgling steps in this regard, this statement outlines 

its intentions for fulfilling its commitments to better management and reporting of 

fiscal risks.  

3.141. Below is an overview of Timor-Leste’s action plan to better manage fiscal risks 

and contingent liabilities, with this statement being the first step: 

1. Disclosure: outlining explicit and potential risks and commitment to manage them. 

2. Collect: data from LMs and SOEs on their stock of risks. 

3. Analysis: of concentration and correlation of risks. 

4. Manage, mitigation and monitor: take steps to manage existing stock of risks and prevent 

from increasing; provision for contingencies; monitor crystallizations or changes in risk. 

Explicit Contingent Liabilities recognised by Law or Contract 

3.142. Judicial litigation is an important source of contingent liabilities and the cost 

for the State is dependent on the outcome of the litigation, which is still pending.  

3.143. Below are the current litigation cases against the government of Timor-Leste, 

and their maximum potential cost if the case was to be decided in favour of the 

claimant. 
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 Prosafe Rigs Ltd: Judicial case in the Timorese courts related to the liquidation of 

income tax from 2004, with a maximum liability of US$1,156,826.91 

 Eastlog Projects Limited: Litigation case in the Hong Kong Arbitration Court 

related to the alleged breach of the Suai Supply Base construction contract, with 

a maximum liability of US$5,305,338.08. 

 Lighthouse Case: Judicial case in the Victoria Supreme Court in Australia related 

to the acquisition of generators for the Hera Power Plant, with a maximum liability 

of about US$1,000,000 

3.144. To cover contingent liabilities derived from Legal awards and claims, an 

allocation of US$2,000,000 is included in Dotação Geral do Estado. An additional 

allocation for lawyers’ fees amounts US$1,500,000.  

3.145. The Credit guarantee system for MSME is an initiative aimed at supporting 

businesses starting out, whereby a government guarantee covers up to 70% of the 

value of the business loan to MSME in order to encourage the development of the 

private sector in the country with the total guarantee of USD 4 million. The Central 

Bank works with banks to share the risk and manage risks. The maximum size of the 

individual loan is $150,000, however it is already 100% budgeted for, so it poses no 

additional risk if the loans were to default. 

3.146. Fasilidade Garantia Crédito Suave is a loan guarantee scheme to provide low 

interest loans for companies and individuals. The loans are awarded by financial 

institutions which celebrate a contract with the Government to provide low interest 

loans that are guarantee by the Government. The scheme had an initial budget of 

US$1,379,990, but that was reinforced with an additional US$50,000,000 by the Law 

No. 6/2022, Primeira alteração ao Orçamento Geral do Estado para 2022. However, 

this scheme is also 100% budgeted for, so it poses no additional risk if the loans 

were to default. 

Public Private Partnerships (PPPs) 

3.147. Public-Private–Partnerships contracts often involve some sort of contingent 

liabilities for the government. These can be guarantees or indemnities on particular 

risk variables, with an agreement for the government to compensate the private 

party for loss in revenues should a particular risk occur which is different from the 

level specified in the contract. The associated risk is therefore shared between the 

government and private sector. 

3.148.  In 2023 the government of Timor-Leste will have already approved 2 PPPs to 

date: Tibar Port which is due to finish construction at the end of 2022 and the Medical 

Diagnostic. The contingent liabilities associated with Tibar Port relate to currency 

fluctuations, occurrence of Force Majeur or acts of God ie events for which no party 

can be held account, unforeseen political circumstances and settlements related to 

different termination events.  

3.149. The life of each particular contingent liability are different and some 

extinguish at the end of the construction phase. Contingent liabilities related to the 

Medical Diagnostic for the Government of Timor-Leste relate to the obligated 

payments under different termination events. The liability will include settlement of 

outstanding debt plus equity investment, depending on the type of termination 

event. More information is in the Informative Elements. 

Implicit Contingent Liabilities  

3.150. Aside from the explicit contingent liabilities that are stated above, the 

Government must also consider implicit contingent liabilities. These are contingent 

liabilities where there isn’t a legal obligation for the government to intervene. Despite 
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this, government intervention may be necessary to protect economic welfare of 

citizens.  

3.151. Such contingent liabilities in Timor-Leste are likely to occur as a result of 

environmental, social or economic crisis. Any such crisis that leads to loss of 

livelihoods through damage, displacement or unemployment or other such economic 

hardships may lead to unexpected costs.  

3.152. These costs would arise if the government intervened through social 

assistance schemes and fiscal stimulus package. Below we describe some of these 

contingent liabilities and explain how the government can mitigate for them. 

3.153. Natural Disasters are one of the main risks faced by Timor-Leste. The country 

is situated close to the so called “Pacific Ring of Fire”, an area which has some of the 

most volatile earthquake and volcano activity in the world. With the onset of climate 

change, the country is also at increased risk of floods and cyclones.  

3.154. Analysing budget execution data shows that Timor-Leste has spent an 

average of $4.2m a year in natural disaster related expenditure since 2019. This 

peaked in 2021 when the government was required to spend $6.2m, primarily as a 

result of Cyclone Seroja. 

3.155. External Economic Shocks are another source of implicit Contingent Liabilities. 

3.156. As demonstrated by the COVID-19 crisis, health and economic crisis’ can also 

be a major source of fiscal risks in Timor-Leste. Whilst Pandemics are infrequent 

events, as a small open economy that is heavily reliant on imports, Timor-Leste is 

highly exposed to economic events in other countries. 

3.157. A recent example of this has been set out in the Macroeconomic Overview 

section of this report where we explain how the Russia-Ukraine war and subsequent 

impact on international trade has contributed to increased inflation in Timor-Leste. 

3.158. Since independence the COVID-19 health crisis has inevitably been the largest 

external shock to hit the Timorese Economy. The crisis had the largest impact on 

government spending in 2021 during which the government spent $201m on 

measures to protect citizens from the health and economic impacts of COVID-19.  

3.159. Political Crisis have also been a source of fiscal risks in recent years.  

3.160. Delays to budget ratification in 2017, 2018 and 2020 contributed to negative 

economic growth in those years. Negative economic growth can mean that there is 

a general fall in incomes among businesses and individuals. In the short term this 

leads to lower tax revenues. In the long run it slows down progress in economic 

diversification that is needed to help the country guarantee its long-term fiscal 

sustainability.  

3.161. Some contingent liabilities that pose major fiscal risks in other countries have 

a lower probability of materializing in Timor.  

3.162. Many developing countries are exposed to risks through volatile exchange 

rate movements. Since Timor-Leste uses the US Dollar, which is among the most 

stable currencies in the world, such risks are less likely (although not completely 

unforeseeable).  

3.163. However, it should be noted that Timor-Leste is only able to maintain a 

regular supply of Dollars as a result of the Petroleum Fund. This means that this 

could materialize as a greater risk over the next decade as explained in the Fiscal 

Sustainability section of this report.  

3.164. Given the infancy of the banking system, and the fact that several of the 

banks that operate Timor are State Owned Enterprises in their respective countries 
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and are subject to foreign lenders of last resort, there is also lower risk of a domestic 

financial crisis occurring in Timor-Leste as compared to other low- or middle-income 

countries.  

3.165. Similarly, the debt to GDP ratio (approximately 13% in 2021) remains 

relatively low meaning there is a low risk of a debt crisis.   

3.166. A contingent liability that is unique to Timor-Leste is the risk to Petroleum 

Fund Revenues from volatility in financial markets. 

3.167. Factors that would affect the performance of the Petroleum Fund could be 

considered as contingent liabilities as losses in the Fund’s investment portfolio could 

lead to the Fund depleting sooner than anticipated. As described earlier this would 

mean greater exposure to fiscal risks.   

3.168. The falls in both equities and bonds this year – investment income for the 

year until June was negative $1.9 billion - demonstrates the market risk in the Fund’s 

investment portfolio. As a long-term investor, the Fund’s management was 

previously able to confidently withstand market volatility.  

3.169. However, the investment horizon of the Fund has shortened given that the 

petroleum inflows from Bayu-Undan are ending and expenditure and withdrawals are 

expected to follow the current trend. Investment returns are not expected to fill the 

gap.  

3.170. To adjust for the expected depletion of the Fund, a liquidity portfolio of low-

risk investments was created in 2021 to finance the withdrawals over the next three 

years. This provides some protection against being forced to sell equities and bonds 

following a loss but is less effective when withdrawals significantly exceed 

projections. In addition, a prolonged period of poor investment performance would 

further shorten the Fund’s expected life. 

3.171. As well as financial markets, the Fund is exposed to the future of the Greater 

Sunrise project. In 2019, the Government decided on the Petroleum Fund lending 

$650 million to Timor Gap E.P. and its subsidiaries to finance the acquisition of 

participating interests in the Greater Sunrise development project.  

3.172. These loans are independently valued each year for the Fund’s audited 

financial statements. The repayments of the loans are linked to Timor Gap E.P.’s 

revenues from the petroleum project, meaning that the Fund is exposed to the 

success of the development project. 

3.173. Depending on how the newly created FCLN is managed, there could be 

increased or decreased risk to the Petroleum Fund. The FCLN should be self-

sustaining. That is to say, the spending that the Fund provides to veterans should 

come out of the funds’ investment return. This would reduce the risk of withdrawal 

from the Petroleum Fund from any future spending commitments on veterans. 

3.174. However, on the other hand, certain contingent liabilities could lead to losses 

in the FCLN. For example, there could be more claims than previously accounted for; 

the Fund’s investment portfolio might also suffer unexpected losses.  In such cases, 

the government could face pressure to further deplete the Petroleum Fund to provide 

further financing for the FCLN. 

3.175. To finance unexpected expenditure derived from contingent liabilities and 

other fiscal risks, the government allocates a part of each year’s budget for 

contingency funding. 

3.176. To guarantee that the contingency fund has enough allocation to cover any 

materializing fiscal risks, the new Budget and PFM Framework Law enshrined a 

minimum threshold for the contingency fund, which must amount to a minimum of 
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2% of total expenditure of the Budget and a maximum of 5% of total expenditure. 

3.177. In 2023 the government has allocated $66m for this purpose, which 

corresponds to 2.09%.  

3.178. In a typical fiscal year, where there is no political or economic crisis, the 

biggest source of contingent liabilities is likely to arise from natural disasters. As 

explained earlier a major such example of this was in 2021 when $6.2m was spent 

on disaster responses, primarily as a result of flooding caused by cyclone Seroja.  

3.179. A major economic shock may require the government to step in with much 

higher levels of economic support. If such a response requires spending levels that 

go beyond the contingency fund, the government can rely on withdrawals from the 

Petroleum Fund. However, this comes at a cost as consistent unforeseen withdrawals 

from the Petroleum Fund will mean that the fund depletes sooner.  

3.180. However, this also demonstrates the importance of ensuring that fiscal policy 

can maximize the longevity of the Petroleum Fund. Under the current expenditure 

trend, the Petroleum Fund is projected to run out by the end of 2034. This means 

that at least until 2033, the government can rely on an additional source of revenues 

if fiscal risks materialize beyond any contingency funds.  

3.181. Furthermore, if the Petroleum Fund depletes before domestic revenues are 

high enough to support contingency funding, contingent liabilities could pose greater 

fiscal risks.  
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Methodological Annex 
Fiscal Sustainability Model Methodology 

The Ministry of Finance conducts fiscal sustainability analysis for the budget ceiling 

chosen each budget cycle. Using modelling, the impact of the selected budget ceiling 

on the long-term sustainability of Timor-Leste can be estimated, specifically the 

overall balance of the Petroleum Fund.  

In order to produce the analysis, we need to project expenditure, domestic revenues 

and the performance of the Petroleum Fund. Below we summarize the main data and 

assumptions in the model that are used to achieve this.  

Actual Data 

Expenditure – The model uses the latest planned expenditure figures as laid out by 

GOP 2023. We apply an execution rate on expenditure that is consistent with the 

GDP model and based on historical execution rates on government projects.  

Petroleum Fund Data– The model uses data from the Petroleum Fund as of 

September 2022. This includes the Petroleum Fund balance, information on the asset 

split of the Petroleum Fund, and latest information on Withdrawals and Estimated 

Sustainable Income.  

Loans Data – The model factors in Timor’s existing debt commitments through the 

data on loans from the Ministry of Finance.  

Assumptions/Projections 

Due to uncertainty of future variables in the model, e.g., the budget of future years, 

the model uses a few assumptions.  

Domestic Revenues: Unless specifically stated for an individual scenario, the model 

predicts that between 2022 and 2027 domestic revenues will rise in line with 

forecasts from the National Directorate of Economic Policy at the Ministry of Finance 

as published in GOP 2023. Details on how these forecasts were produced are available 

under the revenue section of the methodology annex.  

Beyond 2027, domestic revenues are assumed to increase in line with long run 

inflation and population growth assumptions8. 

Petroleum Fund ROI - The model also uses up to date assumptions on the estimated 

rate of return on petroleum fund from the Petroleum Fund Unit in the Ministry of 

Finance. The Petroleum Fund is segmented into a growth and liquid component. As 

per assumptions from the Petroleum Fund unit as of September 2022, we assume 

that the growth component has an ROI of 4.1% whilst the liquid component is 

assumed to have an ROI of 2.5%. The liquid component of the fund is assumed to 

be sufficient to finance three years of withdrawals. To model this we assume that the 

liquid component each year is three times the amount of the withdrawal.  

New Loans and Direct Budget Support - The model doesn’t account for revenue from 

new loans or direct budget support as these revenue streams are highly 

unpredictable. Since direct budget support is a very small part of the government 

budget, including it is not likely to have any impact on the results. Given the low debt 

to GDP ratio, some level of borrowing could replace withdrawals from the petroleum 

fund, however repayments also create future spending commitments, so this is also 

limited.  

                                                           
8 Long run population growth is assumed to be 2% Long run inflation is assumed to be 2% as well 
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Domestic Revenue Forecast Method 

Revenue forecasts are produced using one of the methods described below:  

Ideally, forecasts from collection agencies are used where these are reasonable and 

justifiable. 

If the above process isn’t feasible, we forecast revenues in line with historic trends, 

provided that these trends are consistent and a reliable indicator of future 

performance. If reliable information is unavailable to ascertain this, or if past trends 

are highly volatile, we assume that domestic revenues grow in line with economic 

growth.  

If above options are not feasible or justifiable a 4% default growth (as recommended 

by the IMF) is assumed (this factors in long run inflation and population growth). 

Forecasting GDP 

Table 24: Changes in historic National Accounts /preliminary/ forecast figures in % 

 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 

BB1 2022 (Jan 2021) -8.6 1.6 2.7 2.8     

GOP 2023 (May 2022) -8.6 1.5 2.9 3.1 3.4 3.5 3.1 3.0 

PBS 2023 (July 2022) -8.6 1.5 2.7 3.2 3.4 3.5 3.4 3.5 

BR 2023  

(September 2022) 

-8.3 2.9 3.3 3.5 3.6 3.5 3.4 3.6 

Source: Ministry of Finance, September 2022 

Economic forecasts or projections aim to predict annual GDP growth rates and high-

level macroeconomic figures. Making forecasts about what macroeconomic variables 

may be in the future is important to help governments and businesses make decisions 

about policies, planning and investment.  

However, it is important to understand that in order to make these predictions we 

must make some assumptions about future conditions. Therefore, all projections 

always include an element of uncertainty. To inform forecasts we use some indicators 

or proxies to estimate the trends for certain sectors of the economy. 

To forecast GDP, DNPE uses historical National Accounts data to analyse historical 

trends in different components of GDP e.g., consumption, investment etc. To forecast 

in-year GDP DNPE uses monthly data such as imports and export data as proxies to 

forecast how GDP will be by the end of the year. For further years we use historical 

trend analysis as well and information on the pipeline of future PPP projects and 

budget ceilings. 

When there is no data available assumptions must be made. Where there is data, 

the numbers can be preliminary or final. That is why NA numbers can also change 

over time. The most significant change was the 2021 GDP increased from the 

preliminary April figure of 1.5% to 2.9% in September.  

This was due to new information being available on Development Partner Expenditure 

and the Business Activity Survey (BAS) that was not available earlier in the year.  
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There is often a delay when Development Partners report their expenditure and BAS 

had more positive information of business activity than previously expected. In 

addition, the 2020 NA final GDP was also reviewed from -8.6% to -8.3%. This was 

due to higher-than-expected coffee production and an adjustment in deflators. 

The forward projections are now slightly more positive to reflect this past changes. 

The main uncertainties in the forecast come from imports and government budget 

execution.  

If government spending is particularly import-dependent, meaning that much of the 

new spending goes to goods and services from outside Timor-Leste, the GDP 

forecasts for future years may be reduced downwards as imports have a negative 

effect on final GDP.  

In 2023 there will be parliamentary elections. The above forecasts assume smooth 

transition from the VIII to IX Constitutional Government; however, disruptions could 

cause delays to implementation of planned government projects and could lead to 

lower than expected execution. 

In addition, if there is a large change in execution rates this may have a noticeable 

impact on the economy, especially given that the General State Budget makes up a 

large portion of Timor’s GDP.  

Execution rates differ each year for different reasons and depend on the absorptive 

capacity of the Timor-Leste economy. Absorptive capacity means how much money 

line ministries are able to spend despite how much money they have.   

For example, even if the budget was increased by a large amount, line ministries 

may find it impossible to spend all that money. As with all forecasting, the more time 

and accurate data one has, the less assumptions we must make and the closer we 

move to the true value. 

Finally, all institutions use different assumptions or data sources when making their 

forecasts and therefore there are often differences in projections between 

institutions. Often MOF will have more timely information related to public spending 

plans than other institutions. 

Table 25: GDP growth forecasts of different institutions in % 

Institution 2022 2023 2024 2025 2026 2027 

MOF (DNPE) 3.3 3.5 3.6 3.5 3.4 3.6 

IMF 2.0 3.6 2.6 2.4 2.4 3.0 

World Bank 3.0 3.0 3.0    

ADB 2.3 3.0     

Central Bank 
Timor-Leste 

5.8 2.0     

Source: Ministry of Finance; IMF; World Bank; ADB; CBTL, September 2022  
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National Liberation Combatants Fund 

During the 2022 rectification budget, the government withdrew $1bn from the 

Petroleum fund to create the National Liberation Combatants Fund.  

The fund is aimed at being self-sustaining, with the income from the Fund’s 

investments used to finance spending on Veterans.  

However, since the fund is part of the budget and is not exempt, as it happens with 

the Petroleum Fund, accounting rules determine that the total wealth of the Fund has 

to the included in the budget every year, as a revenue and as an expenditure (as it 

happens with the Social Security Reserve Fund). 

This does not mean that there is any new withdrawal from the Petroleum Fund each 

year, or that the National Liberation Combatants Fund is being spent, but solely that 

the US$1 billion of the Funds’ assets invested in equity must be budgeted each year.  

This derives from the fact that as a cash basis budget, the General State Budget can 

only account for revenue and expenditure but not for assets and liabilities, and 

therefore to present the General Governments assets in the General State Budget, 

they are equated to revenue and expenditure for accounting purposes. 
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